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EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 18/2023 
UASG - 926655 

 

PROCESSO Nº 0820/2022 

OBJETO: Contratação de empresa especializada, no ramo de engenharia e manutenção, 
para prestação de serviços contínuos de operação, de manutenção predial preventiva, 
corretiva e preditiva, com fornecimento de mão de obra especificada em diárias sendo a 
compra de peças, materiais de reposição e insumos a cargo do Conselho Federal de 
Odontologia. 

ANEXOS: 

I. Termo de Referência 
II. Modelo de Proposta  
III. Planilha de Preços Estimados 
IV. Minuta de Contrato 

 
 

ITEM ASSUNTO 
01 DO OBJETO  
02 DA PARTICIPAÇÃO 
03 DO ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE E EQUIPARADOS 
04 DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 
05 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  
06 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
07 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES 
08 DA DESCONEXÃO 
09 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
10 DA HABILITAÇÃO 
11 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
12 DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES HABILITATÓRIAS 
13 DA IMPUGNAÇÃO DO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO 
14 DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS 
15 DOS RECURSOS 
16 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
17 DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
18 DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
19 DO CONTRATO 
20 DO PAGAMENTO 
21 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
22 DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 
23 DAS ALTERAÇÕES 
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24 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
25 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 18/2023 

UASG – 926655 

 

 

PROCESSO Nº 0820/2022 

Tipo de Licitação: MENOR PREÇO GLOBAL 

Data e horário de abertura da sessão do Pregão Eletrônico: 09/11/2023, às 09:00 horas. 

Data e horário de início de recebimento das propostas: 27/10/2023, às 08:00 horas. 

Data e horário de término de recebimento das propostas: 09/10/2023, às 09:00 horas. 

Endereço: www.comprasgovernamentais.gov.br 

 

O CONSELHO FEDERAL DE ODONTOLOGIA, por intermédio do Pregoeiro e sua 

Equipe de Apoio, designados pela Portaria CFO-SEC nº 118, de 31 de maio de 2023, torna 

público para o conhecimento dos interessados que na data, horário e local acima 

indicados, fará realizar licitação na modalidade PREGÃO na forma ELETRÔNICA, do tipo 

MENOR PREÇO GLOBAL, mediante as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

O procedimento licitatório obedecerá, integralmente, à Lei nº 10.520, de 17 

de julho de 2002, ao Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, que regulamenta a 

modalidade Pregão, na forma Eletrônica, à Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 

de 2006, ao Decreto nº 3.722, de 9 de janeiro de 2001, à Lei 8.078, de 11 de setembro de 

1990 – Código de Defesa do Consumidor, à Instrução Normativa SLTI/MP nº 2, de 11 de 

outubro de 2010, à Instrução Normativa SLTI/MP nº 3, de 16 de dezembro de 2011, à Lei 

nº 8.666, de 21 de junho de 1993, no que couber, legislação correlata e demais exigências 

previstas neste Edital e seus anexos.  

1. DO OBJETO 
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1.1. Contratação de empresa especializada, no ramo de engenharia e manutenção, 

para prestação de serviços contínuos de operação, de manutenção predial preventiva, 

corretiva e preditiva, com fornecimento de mão de obra especificada em diárias sendo a 

compra de peças, materiais de reposição e insumos a cargo do Conselho Federal de 

Odontologia conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e 

seus anexos: 

Item Descrição 
QUANTIDADE 

VISITAS 

1 
Manutenção de câmeras de vigilância e 

catracas eletrônicas. 
1 

2 Limpeza, manutenção e poda de gramado. 1 

3 Instalação e reparos elétricos 4 

4 Reparos em pintura e gesso. 4 

5 Reparos em portão eletrônico. 2 

6 Reparos hidráulico/sanitário 2 

Total mensal de visitas: 14 

Total anual de visitas: 168 

 

1.2. Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto descritas no 

CATMAT/CATSER e as constantes no Termo de Referência prevalecerão as últimas. 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste pregão os interessados do ramo de atividade relacionada 

ao objeto que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, 

constantes deste Edital e de seus anexos, desde que: 

2.1.1. Desempenhem atividades pertinentes e compatíveis com o objeto deste 

Pregão; 
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2.1.2. Atendam aos requisitos mínimos de classificação das propostas exigidos 

neste Edital; 

2.1.3. Possuam registro cadastral atualizado no Sistema de Cadastramento 

Unificado de Fornecedores (SICAF). 

2.2. Respeitadas as demais condições normativas e as constantes do Edital, poderá 

participar desta contratação consórcio de empresas, atendidas as condições previstas no 

Art. 33 da Lei nº 8.666/1993, e aquelas estabelecidas no Edital. 

2.2.1. Fica vedada a participação de empresa consorciada em mais de um 

consórcio ou isoladamente de profissional em mais de uma empresa, ou em mais de 

um consórcio. 

2.2.2. A empresa ou consórcio deverá assumir inteira responsabilidade pela 

inexistência de fatos que possam impedir a sua habilitação na presente licitação e, 

ainda, pela autenticidade de todos os documentos que forem apresentados. 

2.2.3. As consorciadas deverão apresentar, além dos demais documentos 

exigidos neste Edital, compromisso de constituição de consórcio, por escritura pública 

ou documento particular registrado em Cartório de Registro de Títulos e Documentos, 

discriminando a empresa líder, bem como a participação de cada consorciado. 

2.2.4. O prazo de duração de consórcio deve, no mínimo, coincidir com o prazo 

de conclusão de objeto desta contratação, até sua aceitação definitiva. 

2.2.5. Os consorciados deverão apresentar compromisso de que não alterarão a 

constituição ou composição do consórcio, visando manter válidas as premissas que 

asseguram a sua habilitação. 

2.2.6. Os consorciados deverão apresentar compromisso de que não constituem 

nem se constituirão, para fins do consórcio, em pessoa jurídica e de que o consórcio 

não adotará denominação própria, diferente de seus integrantes. Os consorciados 

deverão apresentar compromisso que serão solidários entre si. 

2.3. Não poderão participar desta licitação: 

2.3.1. Entidades empresariais proibidas de participar de licitações e celebrar 

contratos administrativos, na forma da legislação vigente; 

mailto:cfo@cfo.org.br
http://www.cfo.org.br/


SHIN CA 7 Lote 2 – Lago Norte 

71.503-507–Brasília - DF 

Tel: (61) 3033-4499 

E-mail: cfo@cfo.org.br / Site: www.cfo.org.br 

 

 

2.3.2. Entidades empresariais declaradas inidôneas para licitar ou contratar com 

a Administração Pública, suspensas de participar de licitações, ou impedidas de 

contratar com o órgão ou entidade responsável por esta licitação, conforme art. 87, 

incisos III e IV da Lei nº 8.666 e art. 7º da Lei 10.520/2002; 

2.3.3. Entidades empresariais estrangeiras que não tenham representação legal 

no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou 

judicialmente; 

2.3.4. Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no 

artigo 9º da Lei nº 8.666/1993; 

2.3.5. Empresas distintas, por meio de um mesmo representante; 

2.3.6. Licitantes que tenham vínculo com servidor deste órgão de qualquer 

entidade a ele vinculada ou ainda que nestes tenha exercício e ou lotação, bem como 

de empresa que tenha como sócio administrador ou representante legal qualquer 

servidor público.  

2.4. O Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, consultará os sistemas de registros de 

sanções SICAF, LISTA DE INIDÔNEOS DO TCU, CNJ E CEIS, visando aferir eventual sanção 

aplicada à licitante, cujo efeito torne-a proibida de participar deste certame.  

 

3. DO ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE E EQUIPARADOS 

3.1. O enquadramento como microempresa – ME ou empresa de pequeno porte – EPP 

dar-se-á desde que atendidos os requisitos delineados na Lei Complementar nº 123/2006 

e suas alterações.  

3.1.1. A sociedade cooperativa que tenha auferido, no ano-calendário anterior ao 

presente, receita bruta superior a R$360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual 

ou inferior a R$4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais), em conformidade 

com as disposições do art. 34 da Lei nº 11.488/2007, receberá o mesmo tratamento 

concedido pela Lei Complementar nº 123/2006 às ME/EPP.  
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3.1.2. A pessoa física ou o empresário individual que se enquadrar no inciso I ou II 

do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, receberá o mesmo tratamento que a 

referida Lei concede às ME/EPP. 

 

4. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 

4.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha 

pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico, no Portal de Compras do 

Governo Federal – Compras Governamentais, no sítio 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br.  

4.2. O credenciamento da licitante, bem como a sua manutenção, dependerá de 

registro cadastral, atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – 

SICAF. Alternativamente o credenciamento poderá ser feito no Sistema de 

Credenciamento de Fornecedores do sítio Compras Governamentais, o que permite ao 

fornecedor obter Login e Senha e participar de Pregões e Cotações Eletrônicas sem que 

haja a necessidade de se cadastrar no SICAF. 

4.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica responsabilidade legal da 

licitante ou de seu representante legal e presunção de sua capacidade técnica para 

realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 

4.4. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, 

incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não 

cabendo ao provedor do sistema ou ao CFO responsabilidade por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

4.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao 

provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso. 

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, 

concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com 

a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para 
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abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de 

envio dessa documentação.  

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 

Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que 

constem do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados 

constantes dos sistemas. 

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 

trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123, de 2006.  

5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 

negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de 

sua desconexão.  

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a 

proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 

negociação e julgamento de proposta.  

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 

classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso 

público após o encerramento do envio de lances. 

 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

6.1.1. Valor unitário e total do item (visita/diária de cada serviço) 

6.1.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à 

especificação do Termo de Referência, indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo 
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de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão 

competente, quando for o caso. 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 

6.4. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos da proposta ou 

incorretamente cotados serão considerados como inclusos nos preços, não sendo aceitos 

pleitos de acréscimos, a esse ou a qualquer título, devendo o objeto ser executado sem 

ônus adicional para o CFO. 

6.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 

6.7. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas. 

6.8. Em caso de divergência entre as especificações constantes deste Edital e as 

registradas no Compras Governamentais, prevalecerão as do Edital. 

6.9. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente 

Edital e seus anexos, sejam omissas ou apresentem irregularidades, ou defeitos capazes 

de dificultar o julgamento. 

6.10. A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte da licitante, das 

condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 
DE LANCES 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
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7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 

contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no 

Termo de Referência.  

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentava e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo 

em sentido contrário, levando a efeito na fase de aceitação. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 

somente estas participarão da fase de lances. 

7.4. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no 

sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.5. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 

Pregoeiro e as licitantes, após a fase de lances. 

7.6. Aberta a etapa competitiva, as licitantes poderão registrar lances exclusivamente 

por meio do sistema eletrônico, sendo a licitante imediatamente informada do seu 

recebimento e respectivo horário de registro e valor.  

7.6.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total/unitário do item. 

7.7. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado para a 

abertura da sessão e as regras de sua aceitação. 

7.8. As licitantes somente poderão oferecer lances de valor inferior ao último por ela 

ofertados e registrados pelo sistema. 

7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior 

a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) 

segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos 

lances. 

7.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“aberto e fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 

lance final e fechado. 
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7.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após 

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 

transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo 

o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

7.12. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para 

que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento 

superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual 

será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.12.1. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, 

poderão os autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de 

três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

7.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará 

os lances segundo a ordem crescente de valores. 

7.13.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos 

itens anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até 

o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado 

em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.14. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o 

reinício da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado 

atender às exigências de habilitação.  

7.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 

for recebido e registrado em primeiro lugar. 

7.16. Durante a sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, dos 

valores dos menores lances registrados, vedada a identificação das empresas 

participantes do certame.  

7.17. O critério de julgamento adotado será o menor preço global, conforme definido 

neste Edital e em seus anexos.  

7.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
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7.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas 

de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 

automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema 

identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 

disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, 

de2015. 

7.20. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou 

melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.21. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 

colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 

comunicação automática para tanto. 

7.22. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 

ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 

(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 

estabelecido no subitem anterior. 

7.23. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 

anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 

poderá apresentar melhor oferta. 

7.24. A microempresa ou empresa de pequeno porte, que venha a ser contratada para a 

prestação de serviços mediante cessão de mão-de-obra não poderá beneficiar-se da 

condição de optante pelo Simples Nacional, salvo as exceções previstas no § 5º-C do art. 

18 da Lei Complementar nº 123/2006. 

7.24.1. Para efeito de comprovação do disposto no subitem acima, a contratada 

deverá apresentar cópia do ofício, enviado à Receita Federal do Brasil, com 
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comprovante de entrega e recebimento, comunicando a assinatura do contrato de 

prestação de serviços mediante cessão de mão-de-obra, até o último dia útil do mês 

subsequente ao da ocorrência da situação de vedação.  

7.25. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação 

ao produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as 

propostas que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento. 

7.26. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 

classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não 

seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e 

fechado. 

7.27. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 3º, §2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, 

sucessivamente, aos bens produzidos: 

7.27.1. No país; 

7.27.2. Por empresas brasileiras; 

7.27.3. Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 

tecnologia no País; 

7.27.4. Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 

atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

7.28. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 

dentre as propostas empatadas. 

7.29. Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta à licitante que tenha apresentado o 

melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, 

não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital. 

7.30. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelas demais licitantes.  

7.31. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que no prazo de 2 (duas) 

horas, envie proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

mailto:cfo@cfo.org.br
http://www.cfo.org.br/


SHIN CA 7 Lote 2 – Lago Norte 

71.503-507–Brasília - DF 

Tel: (61) 3033-4499 

E-mail: cfo@cfo.org.br / Site: www.cfo.org.br 

 

 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  

7.32. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento 

da proposta.  

7.33. Para a aquisição de bens comuns de informática e automação, definidos no art. 

16-A da Lei nº 8.248, de 1991, será assegurado o direito de preferência previsto no seu 

artigo 3º, conforme procedimento estabelecido nos artigos 5º e 8º do Decreto nº 7.174, 

de 2010. 

7.33.1. Nas contratações de bens e serviços de informática e automação, nos 

termos da Lei nº 8.248, de 1991, as licitantes qualificadas como microempresas ou 

empresas de pequeno porte que fizerem jus ao direito de preferência previsto no 

Decreto nº 7.174, de 2010, terão prioridade no exercício desse benefício em relação às 

médias e às grandes empresas na mesma situação. 

7.33.2. Quando aplicada a margem de preferência a que se refere o Decreto nº 

7.546, de 2 de agosto de 2011, não se aplicará o desempate previsto no Decreto nº 

7.174, de 2010. 

7.34. Para produtos abrangidos por margem de preferência, caso a proposta de menor 

preço não tenha por objeto produto manufaturado nacional, o sistema automaticamente 

indicará as propostas de produtos manufaturados nacionais que estão enquadradas 

dentro da referida margem, para fins de aceitação pelo Pregoeiro. 

7.34.1. Nesta situação, a proposta beneficiada pela aplicação da margem de 

preferência tornar-se-á a proposta classificada em primeiro lugar. 

 

8. DA DESCONEXÃO 

8.1. No caso de desconexão do Pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances, 

retornando o Pregoeiro, quando possível, para sua atuação no certame, sem prejuízo dos 

atos realizados. 
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8.1.1. Quando a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão do Pregão na forma eletrônica será suspensa e reiniciada somente 

após a comunicação às participantes, no endereço eletrônico utilizado para divulgação.  

 

9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

9.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto 

no parágrafo único do art. 7º e no §9º do art. 26 do Decreto nº 10.024/2019. 

9.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua 

proposta, os percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa 

RFB n. 971, de 2009, em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de 

desclassificação. 

9.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final 

superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 – TCU – Plenário), ou que 

apresentar preço manifestamente inexequível. 

9.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos 

insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 

convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 

referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais 

ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

9.3.2. A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da planilha de 

custos, desde que não comprometam o valor global ou contrariem instrumentos 

legais, não caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da proposta. 

9.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios 

que fundamentam a suspeita. 
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9.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá 

ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

9.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital 

complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) 

horas, sob pena de não aceitação da proposta.  

9.6.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação 

escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente 

aceita pelo Pregoeiro. 

9.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 

proposta ou lance subsequente, e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação. 

9.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a 

nova data e horário para a sua continuidade. 

9.9. O Pregoeiro deverá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta 

ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de 

melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

9.9.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar 

à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

9.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelo demais licitantes. 

9.10. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à 

subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, de eventual ocorrência do empate 

ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida, se for o caso. 

9.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a 

habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

 

10. DA HABILITAÇÃO 
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10.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros: 

10.1.1. SICAF; 

10.1.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 

(http://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/)  

10.1.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.249, de 1992, que 

prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio 

de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

10.1.3.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve 

fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas. 

10.1.3.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 

linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

10.1.3.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação.  

10.1.4. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante 

inabilitado por falta de condição de participação. 

10.1.5. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 

2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 

subsequente. 

10.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante será 

verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à 

habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômico-
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financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP 

nº 03, de 2018. 

10.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa 

SEGES/MP nº 03, de 2018, mediante utilização do sistema, deverá atender às 

condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data 

prevista para recebimento das propostas; 

10.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do 

SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 

encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva 

documentação atualizada. 

10.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, 

exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo 

Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, 

do Decreto 10.024, de 2019. 

10.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante 

será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) 

horas, sob pena de inabilitação. 

10.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital. 

10.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

10.6. Conforme art. 42 do Decreto 10.024/2019, caso a licitante esteja reunida em 

consórcio, serão exigidas: 

10.6.1. A comprovação da existência de compromisso público ou particular de 

constituição de consórcio, com indicação da empresa líder, que atenderá às condições 

de liderança estabelecidas no edital e representará as consorciadas perante a União. 

10.6.2. A apresentação da documentação de habilitação especificada no edital por 

empresa consorciada. 
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10.6.3. A comprovação da capacidade técnica do consórcio pelo somatório dos 

quantitativos de cada empresa consorciada, na forma estabelecida no edital. 

10.6.4. A demonstração, por cada empresa consorciada, do atendimento aos 

índices contábeis definidos no edital, para fins de qualificação econômico-financeira. 

10.6.5. A responsabilidade solidária das empresas consorciadas pelas obrigações 

do consórcio, nas etapas da licitação e durante a vigência do contrato. 

10.6.6. A obrigatoriedade de liderança por empresa brasileira no consórcio 

formado por empresas brasileiras e estrangeiras. 

10.6.7. A constituição e o registro do consórcio antes da celebração do contrato. 

10.7. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 

e se o licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 

aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 

somente em nome da matriz. 

10.7.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada 

a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

10.8. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos 

deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

10.9. Habilitação Jurídica 

10.9.1. No caso de empresa individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 

10.9.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br. 

10.9.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 

responsabilidade limitada – EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 

vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado 

de documento comprobatório de seus administradores. 
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10.9.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, 

filial ou agência. 

10.9.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação 

dos seus administradores. 

10.9.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a 

ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou 

inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro 

de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971. 

10.9.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 

decreto de autorização. 

10.9.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou consolidação respectiva. 

 

10.10. Regularidades Fiscal e Trabalhista 

10.10.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ ou no 

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso. 

10.10.2. Prova de Regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedia conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal 

do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a 

todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. 

10.10.3. Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS). 

10.10.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do 

trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 
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negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 

pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.  

10.10.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual. 

10.10.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estatual do domicílio ou sede do 

licitante, relativa à atividade em cujo exercício contratada ou concorre. 

10.10.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais 

relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a 

declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 

forma da lei. 

10.10.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que 

esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

 

10.11. Qualificação Econômico-Financeira 

10.11.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da 

sede da pessoa jurídica.  

10.10.1.1. A certidão referida no subitem acima que não estiver mencionando 

explicitamente o prazo de validade, somente será aceita com o prazo máximo de 90 

(noventa) dias, contados da data de sua emissão. 

10.11.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, 

já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira 

da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 

podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) 

meses da data de apresentação da proposta. 

10.10.2.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será 

exigido da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, 
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a apresentação de balanço patrimonial do último exercício financeiro (Art. 3º do 

Decreto nº 8.538, de 2015). 

10.10.2.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-

se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao 

período de existência da sociedade. 

10.10.2.3. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato 

social/estatuto social. 

10.10.2.4. Caso o licitante seja uma cooperativa, tais documentos deverão ser 

acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 

112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal 

auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

10.10.2.5. A boa situação financeira da licitante será avaliada pelos Índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), maiores que 1 

(um), resultantes da aplicação das fórmulas abaixo, com os valores extraídos de seu 

balanço patrimonial ou apurados mediante consulta “online” no caso de empresas 

inscritas no SICAF: 

 

LG = 
𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒+𝑅𝑒𝑎𝑙𝑖𝑧á𝑣𝑒𝑙 𝑎 𝐿𝑜𝑛𝑔𝑜 𝑃𝑟𝑎𝑧𝑜

𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒+𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝑛ã𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒
 

 

SG = 
𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜 𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙

𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒+𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝑛ã𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒
 

 

LC = 
𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒

𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒
 

 

10.10.2.6. A licitante que apresentar índices econômicos iguais ou inferiores a 

1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez 

Corrente, deverá comprovar que possui patrimônio líquido de no mínimo 5% (cinco 

por cento) do valor total estimado da contratação por meio de Balanço Patrimonial 

e Demonstrações Contábeis do último exercício, já exigíveis e apresentados na 

forma da lei, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. 
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10.12. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 

os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 

municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis 

do último exercício. 

10.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não 

impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte 

seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do Edital. 

10.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente 

posterior à fase de habilitação. 

10.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de 

alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será 

convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 

comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da 

administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de 

justificativa.  

10.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 

acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, 

sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 

Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte 

ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, 

será concedido o mesmo prazo para regularização. 

10.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 

continuidade da mesma. 

10.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, sejam por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresenta-los em desacordo com o 

estabelecido neste Edital. 
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10.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em 

havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, de eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 

antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

10.19. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o 

licitante será declarado vencedor. 

 

11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

11.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo 

de 2 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

11.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, 

sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e 

as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

11.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agencia do licitante 

vencedor, para fins de pagamento. 

11.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração 

no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for 

o caso. 

11.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, 

modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

11.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

11.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, 

prevalecerão os primeiros, no caso de divergência entre os valores numéricos e os 

valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

11.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste 

Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o 

julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 
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11.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 

vinculo à proposta de outro licitante. 

11.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

 

12. DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

12.1. Na assinatura do Contrato serão exigidas a comprovação das condições de 

habilitação consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pela licitante durante 

a vigência do Contrato, salvo quanto à manutenção do porte da empresa (Lei 

Complementar nº 123/2006).  

12.1.1. Quando a vencedora da licitação não fizer a comprovação referida no 

subitem anterior ou quando, injustificadamente, recusar-se a assinar o Contrato, sem 

prejuízo das multas previstas neste Edital e no Contrato e das demais cominações 

legais, poderá ser convocada outra licitante, desde que respeitada a ordem de 

classificação, para, após comprovados os requisitos de habilitação e feita a negociação, 

assinar o Contrato. 

 

13. DA IMPUGNAÇÃO DO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO 

13.1. Até três dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa poderá impugnar o ato convocatório do Pregão, na forma eletrônica. 

13.1.1. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste 

Edital e seus anexos e pela área requisitante, se for o caso, decidir sobre a impugnação 

no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação. 

13.1.2. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova 

data para a realização do certame.  

13.2. A impugnação poderá ser realizada na forma eletrônica pelo e-mail 

licitacoes@cfo.org.br, ou, ainda, por petição dirigida ou protocolada no endereço: SHIN 

CA 7 Lote 2 – CEP: 71.503-507 – Brasília – DF, de segunda a sexta-feira (exceto feriados), 
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no horário de 09:00 às 12:00h e de 13:00 às 17:00h. Quando enviada por e-mail, o 

emitente deve aferir a confirmação de recebimento pelo pregoeiro.   

14. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS 

14.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser 

enviados ao Pregoeiro, até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da 

sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço: 

licitacoes@cfo.org.br, devendo aferir a confirmação de recebimento pelo Pregoeiro. 

14.2. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias 

úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais 

aos responsáveis pela elaboração do Edital e dos anexos. 

14.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 

no certame. 

14.3.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 

deverá ser motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

14.4. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 

vincularão os participantes e a administração. 

 

15. DOS RECURSOS 

15.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, 

será concedido o prazo de no mínimo vinte minutos, para que qualquer licitante 

manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) 

decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.  

15.1.1. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a 

tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se 

admite ou não o recurso, fundamentadamente.  

15.1.1.1. Nesse momento, o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas 

apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.  
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15.2. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante quanto à intenção de 

recorrer importará decadência desse direito. 

15.2.1. Uma vez admitido o recurso, a recorrente terá, a partir de então, o prazo 

de 3 (três) dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais 

licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem as contrarrazões 

também pelo sistema eletrônico, em outros 3 (três) dias, que começarão a contar do 

término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos 

indispensáveis à defesa de seus interesses.  

15.3. O acolhimento de recurso importará invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

15.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no 

CFO, situado no SHIN CA 7 – Lote 2 – Brasília – DF, de segunda a sexta-feira (exceto 

feriados), no horário das 09:00 às 12:00 e das 13:00 às 16:45 horas. 

 

16. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

16.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

16.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 

anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria 

sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele 

dependam. 

16.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando 

o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento 

equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 

43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 

imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

16.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 

sessão reaberta. 

16.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, 

ainda, fac-símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 
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16.2.2. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os 

dados contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados 

cadastrais atualizados. 

 

17. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

17.1. O objeto da licitação será adjudicado à licitante declarada vencedora, por ato do 

Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 

regular decisão dos recursos apresentados. 

17.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório.  

 

18. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

18.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas estabelecidas no 

Termo de Referência – Anexo I (Itens 14 e 15). 

 

DO CONTRATO 

18.2. Após a homologação deste certame, a licitante vencedora terá o prazo de 5 (cinco) 

dias úteis contados a partir da data de sua convocação, por escrito, para assinatura do 

contrato, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 

neste Edital. 

18.2.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual 

período, por solicitação justificada da adjudicatária e aceita pelo CFO. 

18.2.2. Para assinatura do contrato, será exigida a apresentação de instrumento 

público de procuração ou de instrumento particular com firma reconhecida do 

representante que irá assiná-lo, onde comprove a outorga de poderes, na forma da lei. 

Em sendo sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa, deverá 

apresentar cópia do respectivo estatuto ou contrato social, no qual estejam expressos 

seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal 
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investidura, para que seja assinado ou aceito no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar 

da data de seu recebimento. 

18.3. Se a vencedora, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não 

celebrar o contrato, o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes e a qualificação dos 

licitantes, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que 

atenda ao Edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora. 

18.4. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, 

podendo ser prorrogado por interesse da CONTRATANTE até o limite de 60 (sessenta) 

meses, conforme disposição contidas no art. 57, IV da Lei nº 8.666/93 e suas atualizações. 

18.5. Antes da celebração do contrato, o CFO realizará consulta online ao Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF e ao Cadastro Informativo de Créditos 

não Quitados – CADIN, cujo resultado será anexado aos autos. 

18.5.1. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, a CONTRATADA deverá 

regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 5 (cinco) dias, sob pena 

de aplicação das penalidades previstas no Edital e anexos.  

18.6. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

 

19. DO PAGAMENTO 

19.1. As condições de pagamento são aquelas estabelecidas no Termo de Referência – 

Anexo I (item 24). 

 

20. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

20.1. As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos recursos constantes 

da 6.2.2.1.1.01.04.04.004.008- Reparos, Adaptações e Conservação de Bens Móveis e 

Imóveis.  

 

21. DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

21.1. As condições que tratam da fiscalização dos serviços são aquelas estabelecidas no 

Termo de Referência – Anexo I (item 21). 
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22. DAS ALTERAÇÕES 

22.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com/em outra 

pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos 

de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e 

condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a 

anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

 

23. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

23.1. As sanções administrativas são aquelas estabelecidas no Termo de Referência – 

Anexo I (item 20). 

  

24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

24.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.  

24.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 

o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde 

que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

24.3. Todas as referências de tempo no Edital no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília – DF.  

24.4. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

24.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

24.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
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24.7. As licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e o CFO não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

24.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 

dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente na Administração. 

24.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento da licitante desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os 

princípios da isonomia e do interesse público. 

24.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem os processos, prevalecerá as deste Edital. 

24.11. As respostas aos pedidos de esclarecimentos, bem como as demais informações 

relevantes, serão divulgadas mediante publicações no portal COMPRAS 

GOVERNAMENTAIS (www.comprasgovernamentais.gov.br) e no Portal da Transparência 

do CFO (http://transparenciacfo.org.br/), ficando as empresas interessadas em participar 

do certame obrigadas a acessá-las para a obtenção das informações prestadas. 

24.12. O valor estimado da licitação é de R$ 93.663,54 (noventa e três mil seiscentos e 

sessenta e três reais e cinquenta e quatro centavos) por ano, conforme planilhas de 

custo e formação de preços que integram o Anexo III deste Edital.  

24.13. Este Edital e seus anexos estarão disponibilizados, na íntegra, nos endereços: 

www.comprasgovernamentais.gov.br e http://transparenciacfo.org.br, ou poderão ser 

retirados no Conselho Federal de Odontologia – SHIN CA 7 – Lote 2 – Brasília – DF, de 

segunda a sexta-feira (exceto feriados), no horário das 08:00 às 12:00 e das 13:00 às 

16:45 horas. Telefone para contato: (61) 3033-4499. 

 

Brasília – DF, 27 de outubro de 2023. 
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ANEXO I DO EDITAL 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS CONTÍNUOS DE OPERAÇÃO, MANUTENÇÃO 

PREVENTIVA, CORRETIVA E PREDITIVA NOS SISTEMAS, EQUIPAMENTOS E 

INSTALAÇÕES PREDIAIS. 

 
 
 

1. DO OBJETO 
 

1.1. Este Termo de Referência constitui peça integrante e inseparável do respectivo 

procedimento licitatório, visando à contratação de empresa especializada, no ramo de 

engenharia e manutenção, para prestação de serviços contínuos de operação, de 

manutenção predial preventiva, corretiva e preditiva, com fornecimento de mão de obra 

especificada em diárias sendo a compra de peças, materiais de reposição e insumos a 

cargo do Conselho Federal de Odontologia, doravante denominada CONTRATANTE, na 

sua sede no endereço: St. de Habitações Individuais Norte CA 7 - Lago Norte, Brasília - 

DF, 71503-507. Sede esta composta de 69 (sessenta e nove) salas e 71 (setenta e um) 

banheiros distribuídas em quatro (4) pavimentos e dois (2) subsolos com área total 

4.500,00m. Contemplando: 

1.1.1. Manutenção preventiva, corretiva e preditiva nos sistemas, redes e 

instalações hidrossanitários, elétricas, portão eletronico, catraca e cancela, 

bombas de água e esgoto, existentes ou que venham a ser instalados; 

Realização de manutenção preventiva e corretiva em bombas hidráulicas. 

1.1.2. Manutenção preventiva, corretiva e preditiva nos sistemas de prevenção 

e combate a incêndio que inclui o sistema de proteção contra descargas 

atmosféricas, o sistema de rede de hidrantes, o sistema eletrônico de 

detecção de fumaça e alarme contra incêndios, o sistema de iluminação de 

emergência e o sistema de sinalização de segurança e emergência, 

existentes ou que venham a ser instalados; 
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1.1.3. Manutenção preventiva, corretiva e preditiva básica (serviços de 

pedreiro, de eletricista de baixa tensão, encanador, reparos na pintura em 

obras civis, manutenção em escadas, serralheria, soldagem, esquadrias, 

portas, vidraçarias, gesso, marcenaria, persianas, pintura e alvenaria). 

 
Sendo: 

2.1. Conserto/troca de válvulas de descarga. 2.2. Conserto/troca de tubos 

com vazamento. 2.3. Conserto/troca de vedantes de torneiras. 2.4. 

Substituição/instalação de louças sanitárias, em caso de quebra/defeito. 2.5. 

Conserto/troca de registros, desentupimento de ralos, pias, vasos sanitários 

e mictórios, caixa de gordura e esgoto, conserto/troca de torneira-bóia em 

caixas d'água e cisternas. 2.6. Fechamento de furos, valetas e aberturas no 

solo, paredes ou muros. 2.7. Conserto de infiltrações, vazamentos, 

entupimentos. 2.8. Conserto de registros e pias. 2.9. Previsão e solicitação de 

materiais. 2.10. Realização de manutenção corretiva no sistema hidráulico 

(rede de água fria e de alimentação) e no sistema sanitário (rede de esgoto e 

pluvial). 2.11. Realização de manutenção preventiva e corretiva em bombas 

hidráulicas. 2.12. Manutenção e verificação (periodicidade) de todas as 

instalações hidráulicas e sanitárias do prédio do CFO. 3.1. Consertos e 

arremates em paredes de alvenaria ou gesso, provenientes de reparos 

hidráulicos ou demolição. 3.2. Conserto/instalação/substituição de azulejos e 

pisos. 3.3. Retirada /demolição de paredes. 3.4. Conserto/colocação de 

carpete e pisos oriundos da retirada de paredes. 3.5. Conserto ou arremate 

em forro de gesso. 3.6. Conserto de infiltrações externas com 

impermeabilização e arremate da parede. 3.7. Retoques de pintura em locais 

onde se efetuarem reparos elétricos, hidráulicos ou de alvenaria. 3.8. 

Atendimento das demais solicitações formuladas pelo fiscal do contrato, 

desde que sejam serviços de pequena monta, ou seja, pequenos reparos. 3.9. 

Os serviços que caracterizarem trabalho em altura devem ser executados por 

pessoa com certificado de realização do curso da NR 35. Parte de marcenaria 
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4.1. Conserto/instalação de portas e caixilhos. 4.2. Conserto/instalação de 

fechaduras, dobradiças, prateleiras, puxadores, fechaduras e armários. 4.3. 

Conserto/instalação de rodapés. 4.4. Fixação da parte dos fundos dos 

armários, substituição de pinos que sustentam as prateleiras dos armários. 

4.5. Realização de trabalhos de carpintaria, como corte, desgaste, aplaina e 

armação de portas, caixilhos, venezianas e outras esquadrias de madeira, 

possibilitando seu perfeito funcionamento e encaixe. 4.6. Conserto de peças 

ou móveis de madeira, tais como portas, estantes, armários, mesas em geral, 

balcões e lambris. 4.7. Instalação/reparo de puxadores, quadros, murais, 

persianas, espelhos, vidros, ferragens e outras guarnições decorativas. 4.8. 

Instalação ou conserto de fechaduras de portas, mesas e móveis em geral; 

4.9. Desmontagem e montagem de móveis. 4.10. Atendimento das demais 

solicitações formuladas pelo fiscal do contrato, desde que sejam serviços de 

pequena monta, ou seja, pequenos reparos. 4.11. Os serviços que 

caracterizarem trabalho em altura devem ser executados por pessoa com 

certificado de realização do curso da NR 35. 5.1. Serralheria, serviços de 

pequena monta, solda, consertos e reparos. 5.2. Atendimento das demais 

solicitações formuladas pelo fiscal do contrato, desde que sejam serviços de 

pequena monta, ou seja, pequenos reparos. 5.3. Os serviços que 

caracterizarem trabalho em altura devem ser executados por pessoa com 

certificado de realização do curso da NR 35. 

 

1.1.4. Realização de serviços eventuais diversos relacionados aos sistemas 

manutenidos, tais quais: instalação e remanejamento de circuitos elétricos; 

instalação e substituição de lâmpadas e equipamentos hidrossanitários, 

instalações hidráulicas, bem como reconstituição de partes civis afetadas. 

- Serviços elétricos/rede lógica: 1.1. Instalação, reparos, substituição e 

remanejamento de fusíveis, disjuntores, lâmpadas, soquetes, reatores, 

luminárias, fios, tomadas elétricas e telefônicas, extensões, relés e 

interruptores. 1.2. Conserto, instalação e confecção de extensão de 
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tomadas elétricas e telefônicas. 1.3. Conversão de tomadas elétricas 

simples para tomadas 2P+T. 1.4. Remanejamento de pontos de rede lógica 

e passagem de cabos. 1.5. Atendimento das demais solicitações formuladas 

pelo fiscal do contrato, desde que sejam serviços de pequena monta, ou 

seja, pequenos reparos. 1.6. Manutenção e verificação (periodicidade) de 

todas as instalações elétricas do prédio do CFO. 1.7. Todos os serviços 

devem ser executados por pessoa com curso de eletricidade e com 

certificado de realização do curso da NR 10. 1.8. Os serviços que 

caracterizarem trabalho em altura devem ser executados por pessoa com 

certificado de realização do curso da NR 35. 

 

1.1.5. Manutenção de circuitos de cabeamento estruturado CFTV câmeras de 

vigilância, portão, catraca e cancela automáticos, manutenção de portão 

motorizado com controle remoto, cancela automática, leitor biométrico de 

acesso a catracas e outros dispositivos de segurança e monitoramento já 

instalados. Sendo: 

DVR MHDX 1116 COM 2 TB DE MEMÓRIA: QT. 02 

CÂMERA 1120 TIPO DOME - QUANTIDADE 29 

CÂMERA 1120 TIPO BULLET - QUANTIDADE 04 

CÂMERA IP COM WDR - QD 01 

SOFTWARE PARA ACOMPANHAMENTO – INTEL BRAS MHDX1116 

POWER BALLON 16 CANAIS - QD 02 

KIT DE CENTRAL DE ALARMES MONITORADO E SENSORES NAS ENTRADAS 

RACK 24U - QD 01 

CATRACA DE ACESSO AO PREDIO AO PREDIO COM CONTROLE BIOMETRICO 

ESTRUTURA DE INOX E VIDRO QUE PERMITE O ACESSO DE CADEIRANTE 

CANCELA PARA ACESSO DE VEÍCULOS AO PRÉDIO, COM ABERTURA 

AUTOMATIZADA. 

LEITOR PARA   ACESSO   DE   VEÍCULOS   AO   PRÉDIO,   COM   ABERTURA 
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AUTAMATIZADA - QD 02 

LEITOR BIOMETRICO PARA CADASTRAMENTO DE BIOMETRIAS - QD 01 

SOFTWARE PARA ACOMPANHAMENTO – CONTROL ID 

 

1.1.6. Paisagismo, poda de árvores, corte de grama, plantio e fertilização de 

jardins. 

1.1.7. Os serviços serão prestados em forma de CHAMADO/VISITA com toda 

mão de obra necessária com profissionais especializados das presentes 

áreas determinadas. Tendo o fornecimento de peças, materiais de 

reposição e insumos que através de prévio orçamento autorizado pelo fiscal 

do contrato pago pela CONTRATANTE. 

1.1.8. Todos as peças, materiais de reposição e insumos, com exceção das 

ferramentas necessárias para a execução do serviço, serão comprados pela 

CONTRATANTE, após 3 três orçamentos a serem apresentados ao fiscal do 

contrato. 

1.1.9. Os serviços contemplarão os seguintes quantitativos/chamados: 

No máximo 14 chamados/visitas com profissionais habilitados nas áreas 

específicas por demanda específica formulada pelo fiscal do contrato via 

chamado, sendo a visita um chamado aberto contemplando uma diária de 

profissional habilitado para os serviços de: manutenção de câmeras de 

vigilância e catracas eletrônicas, limpeza, manutenção e poda de gramado, 

instalação elétrica de tomadas e pontos de energia, bombas hidráulicas, 

reparos em pintura de sala, reparos em alvenaria, gesso, serviço de 

marceneira para consertos de portas, corredores, banheiros, 

estacionamentos, reparos em portão eletrônico catracas, portas e em parte 

hidráulica/sanitária. 
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1.2. A estimativa de preços foi baseada no último contrato de manutenção, 

estudo técnico preliminar, orçamentos, pesquisas de mercado e de preço 

público para execução dos serviços sendo a média máxima anual de R$ 

93.663,54 (noventa e três mil seiscentos e sessenta e três reais e cinquenta e 

quatro centavos). 

 
Com quantidade mensal máxima. 

 
 

1 visita para manutenção de câmeras de vigilância e catracas eletrônicas. 

1 visitas para limpeza, manutenção e poda de gramado. 

4 visitas para instalação e reparos elétricos. 

4 visitas para reparos em pintura e gesso. 

2 visitas para reparos em portão eletrônico. 

2 visitas para reparos hidráulico/sanitário. 

 
 

 
TOTAL MENSAL 

 
TOTAL ANUAL 

 

14 
 

168 

 

2. DO OBJETIVO 
 

2.1. Possibilitar a manutenção contínua e ininterrupta dos diversos sistemas prediais 

das instalações da CONTRATANTE, no Distrito Federal, garantindo todas as condições de 

conforto ambiental, qualidade do ar, higiene e segurança para a continuidade das 

atividades do órgão, buscando a maior economicidade e o menor impacto ambiental 

possível. 

 

3. DAS EXCLUSÕES 
 

3.1. Os serviços a serem licitados não incluem: 
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3.1.1. Manutenção dos equipamentos relativos ao sistema de transporte 

vertical (elevadores); 
 

3.1.2. Manutenção dos equipamentos de fornecimento de energia ininterrupta 

(nobreaks); 

3.1.3. Manutenção dos aparelhos de ar condicionados; 

3.1.4. Reparos e consertos provenientes de defeitos em peças/partes internas 

de equipamentos concentradores de rede (switches, patch-panels), 

eletrodomésticos e equipamentos eletrônicos pertencentes ao patrimônio 

físico do órgão. 

3.1.5. Compra de insumos, materiais e produtos a serem usados no serviço de 

manutenção predial. 

3.1.6. Manutenção em gerador de energia. 
 
 

4. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 
 

4.1. O conselho Federal de Odontologia, nas suas instalações localizadas em Brasília- 

DF utiliza vários sistemas, máquinas e equipamentos que apresentam elevada 

complexidade e que, por isso, exigem conhecimentos técnicos especializados em 

engenharia e manutenção predial, de forma a garantir seu perfeito funcionamento. 

Entre estes sistemas, as instalações prediais elétricas, hidráulicas, sanitárias e outras no 

mesmo nível de complexidade devem ser inspecionadas periodicamente para garantir 

segurança e conforto aos usuários, mantendo um adequado padrão operacional. A falta 

de manutenção predial preventiva, principalmente nas instalações mais antigas, pode 

levar ao colapso dos sistemas vitais do desempenho das atividades desenvolvidas pelo 

Órgão. 

 

4.2. Além da necessidade de constante manutenção preventiva, tais sistemas e 

equipamentos necessitam, com frequência, de manutenção corretiva, para sanar 

defeitos impossíveis de serem previstos ou evitados. 
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4.3. Ademais, a constante ampliação das atividades desta CONTRATANTE impõe a 

necessidade de adequações e ampliações nos sistemas citados, de forma a atender à 

demanda dos ambientes de trabalho, como, por exemplo, a instalação de novas 

luminárias, reparos na pintura, instalação de pontos elétricos e de rede de 

computadores. 

 

4.4. Considerando que a CONTRATANTE não dispõe em seu quadro funcional de 

pessoal específico para execução rotineira dos serviços descritos, justifica-se a 

contratação da prestação dos serviços visando à execução das atividades de manutenção 

– preventiva, corretiva e preditiva - de forma ininterrupta e continuada, com 

disponibilidade de serviços de plantão, emergenciais e eventuais, prezando pela 

economicidade dos investimentos, a segurança e conforto dos usuários, das instalações, 

dos sistemas e dos equipamentos. 

 

5. DO FUNDAMENTO LEGAL 
 

5.1. A contratação de pessoa jurídica para a prestação dos serviços objeto do presente 

Termo de Referência encontra amparo legal no Decreto n.º 2.271, de 07 de julho de 

1997; na Instrução Normativa SLTI/MP n.º 02, de 30/04/2008, e suas alterações (IN 

SLTI/MP n.º 3, de 15/10/2009, IN SLTI/MP n.º 4, de 11/11/2009, IN/SLTI n.º 05, de 

18/12/2009, IN/SLTI n.º 06, de 23/12/2013, IN/SLTI n.º 03/2014, de 24/06/2014, e 

Instrução Normativa n.º 4 de 19 de março de 2015); e nas demais disposições a serem 

estabelecidas no Edital e seus Anexos. 

 

5.2. A legislação adicional aplicável à contratação do objeto do presente Termo de 

Referência encontra amparo legal na Lei n.º 10.520, de 17 de julho de 2002; no Decreto 

n.º 3.555, de 08 de agosto de 2000 e alterações posteriores; no Decreto 5.450, de 31 de 

maio de 2005; na Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, no Decreto 

n.º 8.538/2015, no Decreto n.º 7.983/2013, aplicando-se, subsidiariamente, as normas 

da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações. 
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5.3. Os serviços referenciados neste Termo de Referência, dadas as suas 

características, pautadas em especificações usuais de mercado e detentoras de padrões 

de desempenho e qualidade objetivamente definidos neste Termo de Referência, 

enquadram-se no conceito de serviços comuns, conforme definido no § 3º, do art. 1º, 

do Decreto Nº 10.024, de 20 de setembro 2019. 

 

6. DO LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
 

6.1. Os serviços serão prestados nas instalações prediais desta CONTRATANTE 

localizadas em Brasília - DF, a saber: 

Sede do Conselho Federal de Odontologia, sito ao Centro de Habitações 

Individuais Norte, Lago Norte, CA 07, lote 02 – Brasília, Distrito Federal; 

 
7. DAS DEFINIÇÕES 

 

7.1. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: a Administração direta ou indireta da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, inclusive as entidades com personalidade 

jurídica de Direito Privado sob controle do Poder Público e das Fundações por ele 

instituídas ou mantidas. 

 
7.2. CONTRATADA: empresa proponente, vencedora da licitação, com a qual se 

celebrou contrato. 

 
7.3. SERVIÇOS CONTÍNUOS: são serviços cuja interrupção compromete as atividades 

da Administração, podendo sua contratação estender-se por mais de um exercício 

financeiro. 

 

7.4. SERVIÇOS EVENTUAIS: são serviços executados sob demanda específica da 

CONTRATANTE, e que visam ao atendimento de necessidades que extrapolam os planos 

de manutenção preventiva e corretiva de natureza continuada. 
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7.5. TERMO DE REFERÊNCIA: peça que descreve a prestação dos serviços, que contém 

os elementos técnicos capazes de propiciar a avaliação do custo, pela Administração, 

com a contratação e os elementos necessários e suficientes, com nível de precisão 

adequado para caracterizar o serviço a ser contratado, além de estabelecer direitos e 

obrigações, frequências, periodicidade, ferramentas e equipamentos, insumos, quadro 

de pessoal, controle e monitoramentos, etc., a serem adotados pela CONTRATADA. 

 
7.6. MANUTENÇÃO: conjunto de atividades que visam assegurar capacidade plena e 

condições de funcionamento contínuo, seguro e confiável dos equipamentos, sistemas 

e instalações, preservando-lhes as características e o desempenho. 

 

7.7. MANUTENÇÃO OU CONSERVAÇÃO PREVENTIVA: conjunto de ações ou de 

operações de manutenção ou conservação, executadas sobre um equipamento, sistema 

ou instalação, com programação antecipada e efetuada dentro de uma periodicidade 

por meio de inspeções sistemáticas, objetivando mantê-lo(s) operando ou em condições 

de operar dentro das especificações do fabricante. Dentre essas atividades preventivas, 

incluem-se: ensaios, testes, ajustes, calibrações, limpeza geral, pinturas, reconstituições 

de partes com características alteradas, substituições de peças ou equipamentos 

desgastados, reorganização interna e externa de componentes, adaptações de 

componentes, entre outras. 

 

7.8. MANUTENÇÃO OU CONSERVAÇÃO CORRETIVA: conjunto de ações ou operações 

de manutenção ou conservação desenvolvidas com o objetivo de fazer retornar às 

condições especificadas, o equipamento, sistema ou instalação após a ocorrência de 

defeitos, falhas ou desempenho insuficiente. 

 
7.9. MANUTENÇÃO PREDITIVA: conjunto de medidas operacionais técnicas de 

vistoria, que indica as condições reais de funcionamento das máquinas com base em 
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dados que informam o seu desgaste ou processo de degradação. Trata-se da 

manutenção que prediz o tempo de vida útil dos componentes das máquinas e 

equipamentos e as condições para que esse tempo de vida seja mais bem aproveitado. 

 

7.10. ROTINA DE EXECUÇÃO DE SERVIÇOS: é o detalhamento das tarefas que deverão 

ser executadas em determinados intervalos de tempo, sua ordem de execução, 

especificações, duração e frequência. 

 
7.11. FISCAL OU GESTOR DO CONTRATO: é o representante da Administração, 

especialmente designado, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei n.º 8.666/93 e do Decreto 

n.º 2.271/97, para acompanhar e fiscalizar a execução contratual. 

 

7.12. ACORDO DE NÍVEL DE SERVIÇO – ANS: é um ajuste escrito, anexo ao Contrato, 

entre a CONTRATADA e o órgão CONTRATANTE, que define, em bases compreensíveis, 

tangíveis objetivamente, observáveis e comprováveis, os níveis esperados de qualidade 

da prestação do serviço e respectivas adequações de pagamento. 

 
7.13. UNIDADE DE SERVIÇO OU UNIDADE DE SERVIÇO DE MANUTENÇÃO: é o 

parâmetro de medição adotado pela Administração para possibilitar a quantificação dos 

serviços e a aferição dos resultados. 

 

7.14. ORDEM DE SERVIÇO: é o documento utilizado pela CONTRATANTE para a 

solicitação, acompanhamento e controle de tarefas relativas à execução dos contratos 

de prestação de serviços, que deverá estabelecer quantidades estimadas, prazos e 

custos da atividade a ser executada, e possibilitar a verificação da conformidade do 

serviço executado com o solicitado. 

 
7.15. INSTALAÇÕES ELÉTRICAS: compreendem sistemas de redes elétricas, grupos 

geradores, sistemas de proteção contra descargas atmosféricas e redes de aterramento. 
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7.16. INSTALAÇÕES DE REDE LÓGICA: compreendem os sistemas de redes de 

comunicação de dados e voz para informática e cabeamento ótico. 

 
7.17. INSTALAÇÕES CIVIS: compreendem estrutura, alvenarias, jardim, pisos internos e 

externos, revestimentos de parede e piso, esquadrias, vidraria, espelhos, forros, gesso, 

marcenaria, serralheria, soldagem, pintura e impermeabilização. 

 

7.18. INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS: compreendem sistemas de redes de água fria, 

quente e pluvial, redes de esgoto, louças e metais das chamadas áreas molhadas 

(sanitários, copas e cozinhas), bombas de água e esgoto e reservatórios de água. 

 

7.19. MATERIAL BÁSICO: são os materiais, necessários ou complementares à sua 

utilização, a serem utilizados na execução dos serviços de manutenção, cujos custos 

devem ser supridos pela CONTRATANTE. 

 

7.20. SISTEMA: conjunto de equipamentos, periféricos, acessórios, elementos, 

materiais ou componentes, ligados fisicamente ou não, os quais, utilizando seu 

desempenho individual, contribuem para uma mesma função. 

 

7.21. SISTEMA DE PREVENÇÃO E COMBATE A INCÊNDIO: compreende o sistema de 

proteção contra descargas atmosféricas, o sistema de rede de hidrantes e extintores 

portáteis, o sistema de pressurização de escada de emergência, o sistema de iluminação 

de emergência, o sistema de sinalização de segurança e emergência, o sistema eletrônico 

de detecção de fumaça e alarme contra incêndios e demais itens correlatos. 

 
7.22. EQUIPAMENTOS, INSTRUMENTOS E FERRAMENTAS: são os utilizados na 

manutenção preventiva e corretiva, tais como: amperímetro, voltímetro, multiteste 

analógico e mala de ferramentas para os profissionais contendo ferramentas básicas e 
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específicas de cada categoria, sendo de responsabilidade da CONTRATADA. 
 

7.23. EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL (EPI'S): são os exigidos pelos órgãos 

governamentais de Segurança e Medicina do Trabalho, para execução dos serviços tais 

como: capacetes, botas, luvas de borracha, cinto de segurança, óculos, máscaras, 

protetores auriculares e capas plásticas. Fornecido pela CONTRATADA 

 
7.24. MATERIAIS DE CONSUMO OU REPOSIÇÃO: são os materiais que por defeito, 

quebra, fadiga ou por fim da vida útil necessitem ser substituídos nos equipamentos e 

sistemas estes supridos pela CONTRATANTE. 

 

7.25. DA VISITA TÉCNICA 
 
 

7.26. A licitante interessada em participar do processo licitatório deverá vistoriar o 

local onde serão executados os serviços com o objetivo de inteirar-se das condições e 

grau de dificuldade existente, verificar as condições atuais das instalações e ter pleno 

conhecimento para formular a proposta e verificar todos os detalhes para executar o 

objeto, mediante prévio agendamento de horário junto ao CFO. Este atestado deverá 

ser assinado pelo servidor responsável, comprovando que a licitante, por meio de seu 

Responsável Técnico, vistoriou as dependências de onde realizará os serviços objeto 

deste Termo de Referência tomando conhecimento de todas as informações e 

condições para o cumprimento das obrigações, das suas características, dificuldades e 

condições dos trabalhos, não cabendo, posteriormente, qualquer alegação de seu 

desconhecimento. 

 

7.27. A visita poderá ser realizada em até 48 (quarenta e oito) horas antes da 

realização da data estipulada para a abertura da licitação nos seguintes dias e horários: 

segunda a sexta das 09h até às 16h. Caso a empresa entenda desnecessário a visita 

técnica, para fins de envio de sua proposta, fica ciente de que, optando ou não por 

empreender visita às dependências do Conselho Federal de Odontologia, não serão 
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aceitas alegações posteriores com o intuito de modificar ou frustrar a proposta 

apresentada, detendo a eventual contratada responsabilidade objetiva sobre a boa 

execução do objeto deste termo e o atendimento à sua finalidade precípua. 

 
7.28. A empresa que optar por não realizar a visita técnica deverá, obrigatoriamente, 

apresentar junto a sua documentação de habilitação uma DECLARAÇÃO de 

conhecimento prévio da área de implantação do empreendimento. 

 
7.29. Será DESCLASSIFICADA a licitante que não apresentar, na ocasião da habilitação, 

a DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO PRÉVIO da área de manutenção do objeto deste 

(Termo de Referência). 

 

7.30. A Licitante assume ter pleno conhecimento das condições e o grau de dificuldade 

existente, condições atuais da edificação e instalações, ter pleno conhecimento para 

formular a proposta e conhecer todos os detalhes para executar o objeto. 

 
8. DO ESCOPO DOS SERVIÇOS 

 

8.1. Prestação de serviços contínuos de engenharia, voltados à manutenção 

preventiva, corretiva e preditiva, bem como realização de serviços eventuais correlatos, 

nos sistemas, equipamentos, redes e instalações elétricas, hidrossanitários, bombas de 

agua, de prevenção e combate a incêndios, de controle de acesso, portão e catracas e 

controle de câmeras, existentes ou que venham a ser instalados, reparos em escadas, 

pinturas em paredes desgastadas, serviço de manutenção em jardinagem bem como 

reconstituição/adequação das partes civis afetadas, nas instalações prediais desta 

CONTRATANTE, localizadas no Distrito Federal. 

 

9. DAS NORMAS DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 
 

 
9.1. Os materiais para efetuar o serviço serão disponibilizados pela CONTRATANTE. 
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9.2. A contratada apresentara orçamento para a compra de matérias necessários a 

execução dos serviços. 
 
 

9.2.1. Os orçamentos serão elaborados pela CONTRATADA em nível analítico, 

e contemplarão as composições de todos os matérias necessários, custos 

unitários e totais, e demais informações complementares. 

 
9.3. Os serviços, contínuos ou eventuais, somente serão considerados executados 

mediante a aprovação, pela Fiscalização, de todas as etapas, incluídas a retirada dos 

entulhos, a reconstituição das partes danificadas, se for este o caso, bem como a 

completa limpeza das áreas afetadas. 

 

9.4. A execução dos serviços, contínuos ou eventuais, relativos a cada OS (Ordem de 

Serviço) poderá ser acompanhada por funcionário designado pela Fiscalização. 

 
9.5. O recebimento e a aceitação dos serviços que compõem cada Ordem de Serviço 

dar-se-ão da seguinte forma: 

 
9.5.1.1. PROVISORIAMENTE: em até 05 (cinco) dias úteis, contados da 

data da comunicação, por escrito da conclusão dos serviços pela 

CONTRATADA, após a realização de teste de conformidade e 

verificação das especificações técnicas do Termo de Referência e do 

orçamento aprovado, que será efetivado pela Fiscalização. 

 

9.5.1.2. DEFINITIVAMENTE: em até 10 (dez) dias úteis, contados do 

recebimento provisório, após a realização de teste de conformidade e 

vistoria, mediante a lavratura de termo de aceite, para que seja 

configurado o recebimento definitivo. 

 
9.6. Se, após o recebimento provisório, for identificada qualquer falha na execução, 
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cuja responsabilidade seja atribuída à CONTRATADA, o prazo para a efetivação do 

recebimento definitivo será interrompido, recomeçando sua contagem após o 

saneamento das impropriedades detectadas. 

 

9.7. Independentemente da vigência do contrato, os serviços eventuais executados 

terão garantia mínima de 1 (um) ano, contado do recebimento definitivo dos serviços. 

 
9.8. Durante o prazo de garantia, a CONTRATADA ficará obrigada a reparar qualquer 

defeito relacionado à má execução dos serviços objeto deste Termo de Referência, 

sempre que houver solicitação, e sem ônus para a CONTRATANTE. 

 
 

10. DAS NORMAS TÉCNICAS 
 

10.1. Os materiais empregados e os serviços executados, contínuos ou eventuais, 

deverão obedecer a todas as normas atinentes ao objeto do contrato, existentes ou que 

venham a ser editadas, mais especificamente às seguintes normas: 

 

• À IN N.º 01/ SLTI, de 19 de janeiro de 2010 – que dispõe sobre critérios de 

sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou 

obras pela Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional. 

 

• À Lei N.º 12.187, de 29 de dezembro de 2009 e Decreto nº 15 de setembro de 

2010 – que institui a Política Nacional sobre Mudança do Clima – PNMC. 

 

• À Lei N.º 10.295, de 17 de outubro de 2001 – que dispõe sobre a Política Nacional 

de Conservação e Uso Racional de Energia. 

 

• À Portaria n.º 23, de 12 de fevereiro de 2015, que estabelece boas práticas de 

gestão e uso de energia elétrica e de água nos órgãos e entidades da 

Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional e dispõe sobre o 

mailto:cfo@cfo.org.br
http://www.cfo.org.br/


SHIN CA 7 Lote 2 – Lago Norte 

71.503-507–Brasília - DF 

Tel: (61) 3033-4499 

E-mail: cfo@cfo.org.br / Site: www.cfo.org.br 

 

 

monitoramento de consumo desses bens e serviços. 
 
 

• Às normas e especificações constantes deste Termo de Referência. 

 

• Às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT. 

 

• Às normas do Instituto Nacional de Metrologia – INMETRO e suas 

regulamentações. 

 

• Aos regulamentos das empresas concessionárias. 

 

• Às prescrições e recomendações dos fabricantes relativamente ao emprego, uso, 

transporte e armazenagem dos produtos. 

 

• Às normas internacionais consagradas, na falta das normas ABNT ou para melhor 

complementar os temas previstos pelas já citadas. 

 

• À Portaria 2.296, de 23 de julho de 1997 e atualizações – Estabelece as Práticas 

de Projetos e Construção e Manutenção de edifícios Públicos Federais, a cargo 

dos órgãos e entidades integrantes de SISG. 

 

• Às Leis e Resoluções relativas ao Meio Ambiente: 

 

✓ Resolução CONAMA n.º 307, de 5 de julho de 2002 - Estabelece diretrizes, 

critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil. 

Regulamentações. 

 

✓ Às Leis e Resoluções relativas a sistemas de climatização e qualidade do ar 

interior: 
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✓ NBR 16.401-3, de 03 de agosto de 2008 - Instalações de ar-condicionado - 

Sistemas centrais e unitários - Parte 3: Qualidade do ar interior. 

 
✓ Portaria GM/MS n.º 3.523/98 – Procedimentos relacionados a ambientes 

climatizados e qualidade do ar interior. 

 
✓ Resolução n.º 176, de 24 de outubro de 2000 e atualizações – ANVISA - 

Padrões referenciais de qualidade do ar interior, em ambientes climatizados 

artificialmente de uso público e coletivo. 

 

• Aos seguintes normativos técnicos específicos e suas atualizações: 

 

Norma EIA/TIA/ANSI 569-A - Infraestrutura, encaminhamento para 

Telecomunicações e Espaços. 

 
Norma EIA/TIA/ANSI 568-B.1 - Cabeamento de Prédios Comerciais. 

 
 

Norma EIA/TIA/ANSI 568-B.2 - Padrões mínimos de performance dos 

componentes de cabeamento. 

 
Norma EIA/TIA/ANSI 606 – Identificação e Administração do Cabeamento e da 

Instalação. 

 
Elaboração de Projetos de Cabeamento de Telecomunicações para Rede Interna 

Estruturada. 

 

NBR 13.726 - Redes telefônicas internas em prédios - Tubulação de entrada 

telefônica – Projeto. 
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NBR 13.300, 13.301 - Redes telefônicas internas em prédios (Terminologia; 

Simbologia). 

 
NBR 14.306 - Proteção elétrica e compatibilidade eletromagnética em redes 

internas de telecomunicações em edificações – Projeto. 

 
NBR 10.842 - Equipamentos para Tecnologia da Informação - Requisitos de 

segurança. 

 

NBR 5.410 - Instalações elétricas de baixa tensão. 
 
 

NBR 5.419 - Proteção de estruturas contra descargas atmosféricas. 

NR 10: Segurança em Instalações e Serviços em Eletricidade. 

NR 18 – Condições e meio ambiente de trabalho na indústria da construção. 
 

 
11. DA EQUIPE TÉCNICA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

11.1. A CONTRATADA deverá disponibilizar e manter sob demanda da CONTRATANTE, 

toda a mão de obra necessária para a realização dos serviços objeto deste Termo de 

Referência, observadas todas as normas trabalhistas aplicáveis. 

 

11.2. A equipe de serviço será composta por profissionais qualificados e 

especializados, cuja função será executar os serviços considerados indispensáveis, 

rotineiros, preventivos, corretivos e/ou emergenciais. 

 
 

11.3. As escalas de trabalho serão estabelecidas pela CONTRATADA. 
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11.4. Os demais profissionais necessários à realização dos serviços, e aqui se incluem 

os eventuais e emergenciais, deverão ser disponibilizados pela CONTRATADA, na medida 

das solicitações feitas. 

 
12. DO INÍCIO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS, DA REQUISIÇÃO, DA DISPONIBILIZAÇÃO 

E DA SUBSTITUIÇÃO DOS PROFISSIONAIS 

12.1. A prestação dos serviços objeto deste Termo de Referência deverá ser iniciada 

em, no máximo, 48 (quarenta e oito) horas, contados da assinatura do Contrato, 

devendo a CONTRATADA, nesse prazo, alocar a mão de obra nos respectivos locais e nos 

horários a serem fixados pela CONTRATANTE, informando, em tempo hábil, qualquer 

motivo impeditivo ou que a impossibilite de assumir os serviços contratados. 

 

12.2. A cada solicitação da CONTRATANTE para nova contratação, inclusive quando da 

necessidade de substituições, a CONTRATADA terá até 48 (quarenta e oito) horas para 

atendê-la, devendo, neste prazo, efetuar o recrutamento, a seleção e o encaminhamento 

dos novos profissionais às áreas demandantes. 

 
12.3. Será de inteira responsabilidade da CONTRATADA assegurar a prestação dos 

serviços durante os horários definidos pela CONTRATANTE. 

 

12.4. Os serviços especificados no contrato não excluem outros, de natureza similar, 

que porventura se façam necessários para a boa execução da tarefa estabelecida pela 

CONTRATANTE, obrigando-se a CONTRATADA a executá-los prontamente como parte 

integrante de suas obrigações. 

 
13. DO PREPOSTO DA CONTRATADA 

 

13.1. A CONTRATADA manterá, durante todo o período de vigência do contrato, um 

Preposto, com fins de representá-la administrativamente, sempre que necessário, 
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devendo indicá-lo mediante declaração específica, na qual constarão todos os dados 

necessários, tais como nome completo, números de identidade e do CPF, endereço e 

telefones residencial e de celular, além dos dados relacionados à sua qualificação 

profissional, entre outros. 

 

13.1.1. O Preposto deverá estar apto a esclarecer as questões relacionadas às 

faturas dos serviços prestados. 

 

13.1.2. A empresa orientará o seu Preposto quanto à necessidade de acatar as 

orientações da Administração, inclusive quanto ao cumprimento das 

Normas Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho. 

 

13.2. Na designação do Preposto é vedada a indicação dos próprios funcionários 

(responsáveis pela prestação dos serviços junto à CONTRATANTE), à exceção do 

Engenheiro Responsável Residente, que poderá acumular tal função. 

 
13.3. O Preposto designado não necessitará permanecer em tempo integral à 

disposição da CONTRATANTE, exceto na hipótese de o Engenheiro responsável acumular 

tal função, devendo, contudo, serem observadas as exigências no tocante à 

disponibilização de todas as informações requeridas, de forma a garantir o pronto 

atendimento a quaisquer solicitações da CONTRATANTE. 

 

13.4. A CONTRATADA deverá instruir seu Preposto quanto à necessidade de atender 

prontamente a quaisquer solicitações da CONTRATANTE, do Fiscal do Contrato ou de seu 

substituto, acatando imediatamente as determinações, instruções e orientações destes, 

inclusive quanto ao cumprimento das normas internas, desde que de acordo com a 

legalidade, e devendo, ainda, tomar todas as providências pertinentes para que sejam 

corrigidas quaisquer falhas detectadas na execução dos serviços contratados. 
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13.5. São atribuições do Preposto, dentre outras: 
 
 

13.5.1. Comandar, coordenar e controlar a execução dos serviços contratados, 

nas dependências da CONTRATANTE. 

 
13.5.2. Zelar pela segurança, limpeza e conservação dos equipamentos e das 

instalações da CONTRATANTE colocados à disposição dos empregados da 

CONTRATADA; 

 

13.5.3. Cumprir e fazer cumprir todas as determinações, instruções e orientações 

emanadas das autoridades da CONTRATANTE e da Fiscalização do contrato; 

 

13.5.4. Apresentar informações e/ou documentação solicitada pelas autoridades 

da CONTRATANTE e/ou pela Fiscalização do contrato, inerentes à execução 

e às obrigações contratuais, em tempo hábil. 

13.5.5. Reportar-se ao Fiscal do contrato para dirimir quaisquer dúvidas a 

respeito da execução dos serviços e das demais obrigações contratuais; 

 
13.5.6. Relatar ao Fiscal do contrato, pronta e imediatamente, por escrito, toda e 

qualquer irregularidade observada; 

 

13.5.7. Garantir que os funcionários se reportem sempre à CONTRATADA, 

primeiramente, e não aos servidores/autoridades da CONTRATANTE, na 

hipótese de ocorrência de problemas relacionados à execução contratual; 

 
13.5.8. Realizar, além das atividades e tarefas que lhe forem atribuídas, quaisquer 

outras que julgar necessárias, pertinentes ou inerentes à boa prestação dos 

serviços contratados; 
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13.5.9. Encaminhar ao Fiscal do Contrato todas as Notas Fiscais/Faturas dos 

serviços prestados, bem como toda a documentação complementar exigida 

neste Termo de Referência; 

 

13.5.10. Esclarecer quaisquer questões relacionadas às Notas Fiscais/Faturas dos 

serviços prestados, ou de qualquer outra documentação encaminhada, 

sempre que solicitado; 

 
13.5.11. Administrar todo e qualquer assunto relativo aos empregados da 

CONTRATADA, respondendo perante a CONTRATANTE por todos os atos e 

fatos gerados ou provocados por eles. 

 
 
 

14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 

14.1. Atestar as faturas correspondentes, por intermédio de servidor competente, 

formalmente designado Fiscal do Contrato. 

 
14.2. Efetuar o pagamento na forma convencionada no Contrato. 

 
 

14.3. Estabelecer rotinas para o cumprimento do objeto deste Termo de Referência. 
 
 

14.4. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa prestar os 

serviços, por meio dos seus empregados, dentro das normas do Contrato. 

 
14.5. Propiciar acesso aos empregados da CONTRATADA às suas dependências para a 

execução dos serviços. 

 

14.6. Prestar as informações e os esclarecimentos, necessários à prestação dos 

serviços, que venham a ser solicitados pela CONTRATADA. 
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14.7. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, por meio de servidor 

especialmente designado, nos termos do art. 67, da Lei n.º 8.666/1993. 

 
14.8. Rejeitar os serviços executados em desacordo com as obrigações assumidas pela 

empresa CONTRATADA, exigindo sua correção, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 

horas, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente justificado e aceito 

pela CONTRATANTE. 

 

14.9. Efetuar, quando julgar necessário, inspeção com a finalidade de verificar a 

prestação dos serviços e o atendimento das exigências contratuais. 

 

14.10. Comunicar, por escrito, à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada 

com a execução do serviço. 

 
14.11. Impedir que terceiros executem o objeto deste Termo de Referência. 

 
 

14.12. Não permitir que os profissionais executem tarefas em desacordo com as 

condições pré-estabelecidas. 

 

14.13. Exigir, mensalmente, os documentos comprobatórios do pagamento de pessoal, 

do recolhimento dos encargos sociais, benefícios, ou adotar qualquer outro 

procedimento de verificação que julgar necessário, entre eles os previstos na IN SLTI/MP 

n.º 02/2008 e suas alterações. 

 
14.14. Verificar, antes de cada pagamento, a manutenção das condições de habilitação 

da CONTRATADA, mediante consulta on-line ao Sistema Unificado de Cadastro de 

Fornecedores (SICAF) e/ou às certidões respectivas, ao Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas (CEIS), ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de 
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Improbidade Administrativa disponível no Portal do CNJ e à Certidão Negativa (Positiva 

com efeito de Negativa) de Débitos Trabalhistas – CNDT, para comprovação, dentre 

outras coisas, do devido recolhimento das contribuições sociais (FGTS e Previdência 

Social) e demais tributos estaduais e federais, conforme cada caso. 

 

14.15. Proceder às vistorias nos locais onde os serviços estão sendo realizados, por meio 

do Fiscal do Contrato, cientificando o Preposto da CONTRATADA e determinando a 

imediata regularização das falhas eventualmente detectadas. 

 

14.16. Acompanhar a entrega dos uniformes, quando for o caso, rejeitando os que não 

apresentarem boa qualidade e perfeito caimento nos profissionais, ou ainda os que 

estiverem em desacordo com as especificações exigidas. 

 

14.17. Aplicar à CONTRATADA as penalidades contratuais e regulamentares cabíveis, 

garantidos o contraditório e a ampla defesa. 

 

14.18. Comunicar à Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB, em obediência ao 

princípio da probidade administrativa, para que esta efetue a exclusão de ofício do 

Simples Nacional, conforme disposto no inciso I do artigo 29 da Lei Complementar n.º 

123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações, caso a CONTRATADA optante pelo Simples 

Nacional não efetue a comunicação no prazo assinalado no subitem 19.12.2. 

 

14.19. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições 

previdenciárias, deverá oficiar ao Ministério da Previdência Social e à Receita Federal do 

Brasil – RFB. 

 
14.20. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o 

FGTS, deverá oficiar ao Ministério do Trabalho e Emprego. 
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15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

15.1. Recrutar, selecionar e encaminhar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 48 

(quarenta e oito) horas após a solicitação, os profissionais necessários à realização dos 

serviços, aptos ao início imediato das atividades no posto para o qual está sendo 

designado, de acordo com o quantitativo solicitado e com a qualificação mínima. 

 
15.2. Promover a execução do objeto dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, 

em observância às normas legais e regulamentares aplicáveis e às recomendações 

aceitas pela boa técnica. 

 
15.3. Arcar com os ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas 

decorrentes de contravenção, seja por culpa sua ou de quaisquer de seus empregados 

ou prepostos, obrigando-se, outrossim, a quaisquer responsabilidades decorrentes de 

ações judiciais ou extrajudiciais de terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força da 

lei, ligadas ao cumprimento do Contrato a ser firmado. 

 

15.4. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas 

na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, 

forem vítimas os seus empregados quando da execução do objeto ou em conexão com 

ele, ainda que acontecido em dependência da CONTRATANTE, inclusive por danos 

causados a terceiros. 

 

15.5. Atender integralmente às determinações/obrigações dispostas neste Termo de 

Referência. 

 
15.6. Não alocar para a prestação dos serviços que constituem objeto do presente 

certame, nas dependências do órgão CONTRATANTE, familiar de agente público que 

neste exerça cargo em comissão ou função de confiança. 
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15.6.1. É considerado familiar, nos termos do art. 2°, III, do Decreto 7.203/2010, 

o cônjuge, companheiro ou o parente em linha reta ou colateral, por 

consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau. 

 

15.7. Empregar, na execução dos serviços, pessoal devidamente qualificado, 

encaminhando elementos portadores de atestados de boa conduta e demais 

referências, tendo funções profissionais legalmente registradas em suas carteiras de 

trabalho. 

 
15.8. Alocar os quantitativos necessários para a execução dos serviços. 

 
 

15.9. Designar Preposto, por meio de Carta de Preposição, com amplos poderes para 

representá-la formalmente durante a prestação dos serviços, em todos os assuntos 

operacionais e administrativos relativos ao objeto do contrato. 

 
15.9.1. O Engenheiro Responsável poderá acumular a posição de Preposto da 

CONTRATATADA. 

 
15.10. Submeter à CONTRATANTE, por escrito, solicitação de retirada de quaisquer 

equipamentos de suas dependências, bem como proceder a sua devolução, no prazo 

fixado pela CONTRATANTE. 

 

15.11. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, disponibilizando 

todos os materiais, equipamentos e mão de obra necessários. 

 
15.12. Reconstituir todas as partes danificadas em virtude da execução dos serviços, 

incluindo lajes, paredes de gesso e alvenaria, forros de gesso e madeira, esquadrias, 

divisórias, pisos e revestimentos, de forma a restaurar a condição anterior à intervenção 

da CONTRATADA. 
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15.12.1. Caberá a CONTRATADA o ônus da reconstituição das partes 

desnecessariamente danificadas, caracterizando má execução dos serviços. 

 
15.13. Substituir, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, sempre que exigido pela 

CONTRATANTE e independentemente de justificativa por parte desta, qualquer 

empregado cuja atuação, permanência e/ou comportamento sejam julgados 

prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios, salvo nas hipóteses em que houver 

manifestação da CONTRATANTE concedendo prazo superior. 

 

15.14. Orientar seus empregados a se manterem sempre limpos, asseados e 

devidamente uniformizados, além de identificados por crachá, quando em serviço nas 

dependências da CONTRATANTE. 

 

15.15. Responder por quaisquer prejuízos que seus empregados ou prepostos 

comprovadamente causem ao patrimônio da CONTRATANTE, ou a terceiros, durante a 

permanência no local de serviço, decorrentes de ação ou omissão culposa ou dolosa, 

procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus 

decorrente, desde que fique comprovada a responsabilidade, nos termos do Artigo 70, 

da Lei n.º 8.666/93. 

 

15.16. Executar os serviços de forma a produzir o máximo de resultados, com o mínimo 

de transtorno para a CONTRATANTE, devendo, para tanto programar a sua execução em 

conjunto com a Fiscalização. 

 

15.17. Respeitar normas e procedimentos de controle interno, inclusive de acesso às 

dependências da CONTRATANTE. 

 
15.18. Comunicar à  Administração  da  CONTRATANTE   qualquer   anormalidade 
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constatada e prestar os esclarecimentos solicitados. 
 
 

15.19. Fiscalizar regularmente os seus empregados designados para a prestação do 

serviço, com o intento de verificar as condições em que o serviço está sendo prestado. 

 
15.20. Refazer os serviços que, a juízo do representante da CONTRATANTE, não forem 

considerados satisfatórios, sem que caiba qualquer acréscimo no preço contratado. 

 

15.21. Observar, adotar, cumprir e fazer cumprir todas as normas de segurança e 

prevenção de acidentes no desempenho de cada etapa dos serviços. 

 

15.22. Manter vínculo empregatício com os seus empregados, sendo responsável pelo 

pagamento de salários e todas as demais vantagens, recolhimento de todos os encargos 

sociais e trabalhistas, além de seguros e indenizações, taxas e tributos pertinentes. A 

inadimplência da CONTRATADA para com estes encargos não transfere à CONTRATANTE 

a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato. 

 
15.23. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações 

sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na 

época própria, uma vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo 

empregatício com a CONTRATANTE. 

 

15.24. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, 

relacionados à execução do objeto, originariamente ou vinculada por prevenção, 

conexão ou contingência. 

 

15.25. Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da 

adjudicação deste processo licitatório. 
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15.26. Orientar regularmente seus empregados acerca da adequada otimização dos 

serviços, dando ênfase ao uso responsável dos recursos, visando à economia no 

emprego de materiais e à racionalização de energia elétrica no uso dos equipamentos. 

 

15.27. Administrar todo e qualquer assunto relativo aos seus empregados. 
 
 

15.28. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao 

atendimento dos seus empregados acidentados ou acometidos de mal súbito, por meio 

do Preposto. 

 

15.29. Identificar todos os equipamentos, ferramentas e utensílios de sua propriedade, 

de forma a não serem confundidos com similares de propriedade da CONTRATANTE. 

 
15.30. Colocar à disposição da CONTRATANTE o quantitativo de 

equipamentos/ferramentas necessários à perfeita realização dos serviços, que deverão 

estar em ótimas e permanentes condições de funcionamento, com qualidade e 

tecnologia adequadas. 

 
15.31. Utilizar equipamentos/ferramentas de primeira qualidade, devendo mantê-los 

sempre em perfeitas condições de funcionalidade, de modo a evitar acidentes e 

prejuízos às instalações do CONTRATANTE e à prestação dos serviços. 

 

15.32. Dotar os equipamentos elétricos de sistema de proteção, de modo a evitar danos 

à rede elétrica, sob pena de responsabilidade. 

 
15.33. Proceder à limpeza e retirada de entulhos dos locais de trabalho, após a execução 

de serviços. 

 
15.34. Dar ciência   à   Fiscalização,   imediatamente   e   por   escrito,   de   qualquer 
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anormalidade que verificar na execução do serviço. 
 
 

15.35. Sujeitar-se à mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da CONTRATANTE, 

prestando todos os esclarecimentos que forem por ela solicitados, cujas reclamações 

obriga-se a atender prontamente e também as solicitações diversas, no prazo máximo 

de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da comunicação do Fiscal. 

 
15.36. Fornecer, mensalmente, no ato da entrega da Nota Fiscal, relatório técnico 

escrito, assinado pelo Engenheiro Responsável, sobre os serviços prestados, contendo 

no mínimo, as seguintes informações: 

 

15.36.1. Checklist das rotinas de manutenção preventiva e preditiva, com a data 

efetiva de realização de cada procedimento e funcionários que executaram 

o serviço. 

 
15.36.2. Descrição das manutenções corretivas realizadas. 

 
 

15.36.3. Apresentação dos dados, na forma de gráfico e tabelas, das medições 

realizadas nos sistemas e equipamentos da CONTRATANTE, inclusive com a 

apresentação de gráficos comparativos com meses anteriores. Apresentar 

ainda, em forma de gráficos, os consumos de água e energia das 

dependências abrangidas pelo contrato, de forma clara, para avaliação de 

consumo mensal e anual. 

 

15.36.4. Descrição de quaisquer anormalidades/dificuldades constatadas no 

decorrer da execução dos serviços. 

 

15.36.5. Apresentação de sugestões para melhor execução dos serviços e 

consumo de água e energia mais eficientes. 
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15.37. Diligenciar para que seus empregados tratem com urbanidade o pessoal da 

CONTRATANTE, clientes, visitantes e demais contratados, podendo a Administração 

exigir a substituição daquela cuja conduta seja julgada inconveniente. 

 
15.38. Assumir total responsabilidade pelo controle de frequência, disciplina dos 

empregados e pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, fiscais e 

previdenciárias, inclusive as decorrentes de acidentes, indenizações, multas, seguros, 

pagamentos a fornecedores diretos, normas de saúde pública e regulamentadoras do 

trabalho (NRs), assim como pelo cumprimento de todas as demais obrigações atinentes 

ao contrato. 

 

15.39. Informar à Fiscalização, para efeito de controle de acesso às suas dependências, 

o nome, os respectivos números da carteira de identidade e da matrícula de todos os 

empregados a serem alocados na prestação do serviço, inclusive daqueles designados 

pela CONTRATADA para exercer atribuições de supervisão, coordenação e controle 

operacional em relação ao contingente alocado na CONTRATANTE. 

 
15.40. Informar à Fiscalização, também para efeito de controle de acesso às suas 

dependências, todas as ocorrências de afastamento definitivo e novas contratações de 

empregados, devendo estas ser comunicadas até a data de início do trabalho num prazo 

de 24 (vinte e quatro) horas. 

 

15.41. Fornecer ao Fiscal do Contrato, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, as 

relações nominais de licenças, faltas etc., se houver, bem como escala nominal de férias 

dos empregados, promovendo as substituições necessárias, nessas hipóteses, de modo 

a manter o quantitativo de pessoal contratado, salvo se houver comunicação oficial, por 

escrito, ao Preposto da CONTRATADA, no sentido de não haver a necessidade de 

substituição. 
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15.41.1. Deduzir o valor da respectiva Nota Fiscal/Fatura, não representando, 

qualquer sanção à CONTRATADA, na hipótese de a CONTRATANTE 

manifestar a desnecessidade de substituição de profissional nas 

ocorrências citadas acima. 

 
15.42. Assumir todas as despesas e ônus relativos ao pessoal, os adicionais previstos em 

Lei, convenção coletiva ou dissídio coletivos da categoria profissional, bem como 

quaisquer outros oriundos, derivados ou conexos com este contrato, ficando ainda, para 

todos os efeitos legais, declarado pela CONTRATADA, a inexistência de qualquer vínculo 

empregatício entre seus empregados e a CONTRATANTE. 

 

15.43. Agir com total diligência em eventuais reclamações trabalhistas promovidas por 

empregados seus que estejam ou, em algum momento, estiveram envolvidos na 

prestação de serviço aqui contratado, comparecendo em todas as audiências 

designadas, apresentando as necessárias contestações e recursos cabíveis, ainda que 

extinta a relação contratual com a CONTRATANTE. 

 
15.44. Assumir todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica 

de acidentes de trabalho quando, em ocorrências da espécie, forem vítimas os seus 

empregados no desempenho do serviço ou em conexão com eles, que tenha 

relacionamento ao contrato com a CONTRATANTE. 

 

15.45. Manter, durante o prazo contratual, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas no Edital relativo à licitação da qual decorreu o presente ajuste, nos 

termos do art. 55, inc. XIII, da Lei n.º 8.666/1993, inclusive as condições de 

cadastramento no SICAF, o qual será observado mensalmente, quando dos pagamentos 

à CONTRATADA. 
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15.46. Manter absoluto sigilo quanto às informações contidas nos documentos ou 

materiais manipulados por seus empregados, dedicando especial atenção à sua guarda, 

quando for o caso. 

 

15.47. Fornecer, além do uniforme equipamento de proteção individual – EPI a todos 

os empregados cujas atividades os exijam por normas de segurança em vigor. 

 
15.48. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, cujas 

reclamações se obriga prontamente a atender. 

 

15.49. Cumprir, além das normas de segurança constantes destas especificações, todas 

as outras disposições legais, federais e distritais pertinentes, sendo de sua inteira 

responsabilidade os processos, ações ou reclamações movidas por pessoas físicas ou 

jurídicas em decorrência de negligência nas precauções exigidas no trabalho ou da 

utilização de materiais inaceitáveis na execução dos serviços. 

 

15.50. Cuidar para que os serviços a serem executados acarretem a menor perturbação 

possível aos serviços públicos, às vias de acesso e a todo e qualquer bem, público ou 

privado, adjacente às instalações da CONTRATANTE, providenciando sinalização e/ou 

isolamento das áreas de serviço. 

 

15.51. Arcar com o transporte e deslocamento de todo o pessoal e de todo o material 

necessário à execução dos serviços, inclusive em casos de paralisação dos transportes 

coletivos, bem como nas situações em que se faça necessária a execução dos serviços 

eventuais. 

 
15.52. Pagar, até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao vencido,  de modo a 

possibilitar a
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conferência do pagamento por parte da CONTRATANTE, bem como recolher no prazo 

legal, os encargos decorrentes da contratação dos mesmos, exibindo sempre que 

solicitado, as comprovações respectivas. 

 

15.52.1. Não vincular sob hipótese alguma, o pagamento dos salários de seus 

empregados ao pagamento das faturas mensais efetuado pela 

CONTRATANTE. 

 

15.52.2. O atraso no pagamento de fatura por parte da CONTRATANTE, 

decorrente de circunstâncias diversas, não exime a CONTRATADA de 

promover o pagamento dos empregados nas datas regulamentares. 

 

15.52.3. Em caso de impossibilidade de cumprimento do disposto no subitem 

16.65, a CONTRATADA deverá apresentar justificativa, a fim de que a 

CONTRATANTE possa avaliar a situação. 

 

15.53. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessárias nos serviços, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

 

15.54. Não veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades 

contratadas, sem a prévia autorização da CONTRATANTE. 

 
15.55. Manter arquivo com toda a documentação relativa à execução dos serviços 

contratados, inclusive ao cumprimento de suas obrigações salariais, as Carteiras de 

Trabalho e Previdência Social, quando solicitadas, deverão ser encaminhadas à 

CONTRATANTE. 
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15.56. Cumprir o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal/1988: 
 
 

“XXXIII - proibição de trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre a menores de dezoito e de qualquer 

trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na 

condição de aprendiz, a partir de quatorze anos.” 

15.57. Apresentar, mensalmente, juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, comprovantes 

de pagamento do vale-alimentação, vale-transporte e salários, relativos aos 

empregados alocados na execução do serviço contratado, bem como 

comprovante/guia de recolhimento dos tributos incidentes sobre esse serviço, em 

especial, no tocante ao INSS e ao FGTS. 

 

15.58. Para fins de acompanhamento do adimplemento de suas obrigações fiscais, 

trabalhistas e previdenciárias, a CONTRATADA deverá entregar à FISCALIZAÇÃO, entre 

outras julgadas como necessárias, a documentação a seguir relacionada: 

 
15.58.1. No início e no término da execução contratual, ou em caso de 

admissão/demissão de empregados: 

 
15.58.1.1. No primeiro mês da prestação dos serviços: 

 
 

15.58.1.1.1. Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo 

ou função, horário do posto de trabalho, números da carteira de 

identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas 

(CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução 

dos serviços, quando for o caso. 

 
15.58.1.1.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos 

empregados admitidos e dos responsáveis técnicos pela 
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execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada 

pela contratada; 

 
15.58.1.1.3. Exames médicos admissionais dos empregados da 

contratada que prestarão os serviços; 

 
15.58.1.1.4. Em nenhuma hipótese será permitido o acesso às 

dependências da CONTRATANTE de empregados não inclusos na 

relação; e 

 

15.58.1.1.5. Qualquer alteração referente a esta relação deverá ser 

imediatamente comunicada à FISCALIZAÇÃO. 

 
15.58.1.2. Em caso de extinção ou rescisão do contrato, em relação aos 

empregados que forem demitidos, ou após a demissão de qualquer 

empregado durante a execução do contrato, apresentar cópia da 

documentação adicional abaixo relacionada: 

 
15.58.1.2.1. Termos de rescisão dos contratos de trabalho dos 

empregados prestadores de serviço, devidamente homologados, 

quando exigível pelo sindicato da categoria. 

 

15.58.1.2.2. Guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do 

FGTS, referentes às rescisões contratuais. 

 
15.58.1.2.3. Extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas 

individuais do FGTS de cada empregado demitido. 

 
15.58.2. Mensalmente, acompanhando a Nota Fiscal/Fatura referente ao 
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serviço prestado, ou em outra periodicidade, cópias dos seguintes 

documentos: 

 
15.58.2.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

15.58.2.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da 

União; 

15.58.2.3. certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas 

Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 

15.58.2.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; 

15.58.2.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

15.58.2.6. Comprovantes de pagamento do vale-alimentação, vale- 

transporte e salários; 

15.58.2.7. Comprovantes/guias de recolhimento da contribuição 

previdenciária (INSS) do empregador e dos empregados; 

15.58.2.8. Comprovante do pagamento do 13º salário aos empregados; 

15.58.2.9. Comprovante da concessão de férias e correspondente 

pagamento do adicional de férias aos empregados alocados na 

execução dos serviços contratados, na forma da Lei; 

15.58.2.10. Informações trabalhistas dos empregados alocados na 

execução dos serviços contratados exigidos pela legislação, tais como 

a RAIS e a CAGED; 

15.58.2.11. Comprovação do cumprimento das demais obrigações 

contidas na legislação e nas Convenções Coletivas, Acordos Coletivos 

ou Sentenças Normativas em Dissídio Coletivo de trabalho. 

 
15.58.3. Quando solicitado pela FISCALIZAÇÃO: 

 
 

15.58.3.1. Extratos de Informações Previdenciárias e de depósitos do Fundo 

de Garantia e Tempo de Serviço – FGTS de seus empregados, bem 
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como quaisquer outros documentos que possam comprovar a 

regularidade previdenciária e fiscal da CONTRATADA; 

 
15.58.3.2. Cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da 

prestação dos serviços, em que conste como tomador o Órgão ou 

Unidade contratante; 

 
15.58.3.3. Cópia do(s) contracheque(s) assinado(s) pelo(s) empregado(s) de 

qualquer mês da prestação dos serviços ou ainda dos respectivos 

comprovantes de depósitos bancários; 

 

15.58.3.4. Os comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale 

transporte, auxílio alimentação, etc.), a que estiver obrigada por força 

de lei ou de convenção ou acordo coletivo de trabalho, relativos a 

qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado; 

 
15.58.3.5. Os comprovantes de realização de eventuais cursos de 

treinamento e reciclagem previstos em lei; 

 
15.58.4. A CONTRATADA está obrigada a oferecer todos os meios necessários aos 

seus empregados para a obtenção de extratos de recolhimento das 

contribuições previdenciárias e do FGTS sempre que solicitado pela 

FISCALIZAÇÃO. 

 

15.59. Estar ciente que, a partir da assinatura do contrato, a CONTRATANTE fica 

autorizada a realizar o desconto na fatura e o pagamento direto dos salários e demais 

verbas trabalhistas aos trabalhadores quando houver falha no cumprimento das 

obrigações contratuais por parte da CONTRATADA, até o momento da regularização, 

sem prejuízo das sanções cabíveis. 
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15.60. Implementar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão 

permanente dos serviços, de forma a obter uma operação correta e eficaz, realizando 

os serviços de forma meticulosa e constante, mantendo sempre, em perfeita ordem, 

todas as dependências do CONTRATANTE. 

 
15.61. Apresentar, caso seja optante pelo Simples Nacional, no prazo de 90 (noventa) 

dias após a assinatura do Contrato, cópias dos ofícios, com comprovantes de entrega e 

recebimento, comunicando a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante 

cessão de mão de obra (situação que gera vedação a opção por tal regime tributário) às 

respectivas Secretarias Federal, Estadual, Distrital e/ou Municipal, em observância ao 

disposto no inciso II, do § 1º, do artigo 30, da Lei Complementar n.º 123/2006 e 

alterações. 

 

16. DAS AÇÕES DE RESPONSABILIDADE AMBIENTAL 
 

 
16.1. Os serviços prestados pela CONTRATADA deverão pautar-se sempre no uso 

racional de recursos e equipamentos, de forma a evitar e prevenir o desperdício de 

insumos e materiais consumidos bem como a geração excessiva de resíduos, a fim de 

atender às diretrizes de responsabilidade ambiental adotadas pela CONTRATANTE. 

 

16.2. As boas práticas de otimização de recursos, redução de desperdícios e menor 

poluição se pautam em alguns pressupostos e exigências, que deverão ser observados 

pela CONTRATADA: 

 
16.2.1. Racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxico-poluentes. 

16.2.2. Substituição de substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor 

toxicidade. 

16.2.3. Racionalização/economia no consumo   de energia (especialmente 
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elétrica) e água. 

16.2.4. Reciclagem/destinação adequada dos resíduos gerados nas atividades de 

limpeza, asseio e conservação. 

16.2.5. Descarte adequado de materiais tóxicos como óleo de motor, lâmpadas 

fluorescentes e reatores, pilhas e baterias, etc. Sempre apresentando à 

CONTRATANTE a comprovação deste descarte, da forma ecologicamente 

correta. 

16.2.6. Os materiais empregados pela CONTRATADA deverão atender à melhor 

relação entre custos e benefícios, considerando-se os impactos ambientais, 

positivos e negativos, associados ao produto. 

16.2.7. Repassar a seus empregados todas as orientações referentes à redução 

do consumo de energia e água. 

 
16.3. A qualquer tempo a CONTRATANTE poderá solicitar à CONTRATADA a 

apresentação de relação com as marcas e fabricantes dos produtos e materiais 

utilizados, podendo vir a solicitar a substituição de quaisquer itens por outros, com a 

mesma finalidade, considerados mais adequados do ponto de vista dos impactos 

ambientais. 

 
16.4. A CONTRATADA deverá instruir os seus empregados quanto à necessidade de 

racionalização de recursos no desempenho de suas atribuições, bem como das diretrizes 

de responsabilidade ambiental adotadas pela CONTRATANTE, autorizando a participação 

destes em eventos de capacitação e sensibilização promovidos pela CONTRATANTE. 

 

16.5. A CONTRATADA deverá retirar, sob orientação da Fiscalização, todos os materiais 

substituídos durante a realização de serviços, devendo apresentá-los à fiscalização para 

avaliação de reaproveitamento e/ou recolhimento a depósito indicado pela 

CONTRATANTE. 
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16.6. Todas as embalagens, restos de materiais e produtos, sobras de obra e entulhos, 

incluindo lâmpadas queimadas, cabos, restos de óleos e graxas, deverão ser 

adequadamente separados, para posterior descarte, em conformidade com a legislação 

ambiental e sanitária vigentes. 

 

16.7. Desenvolver ou adotar manuais de procedimentos de descarte de materiais 

potencialmente poluidores, tais como: pilhas e baterias dispostas para descarte que 

contenham, em suas composições, chumbo, mercúrio e seus compostos, remetendo-os 

para os estabelecimentos que as comercializam ou à rede de assistência técnica 

autorizada pelas respectivas indústrias. 

 

16.7.1. Tratamento idêntico deverá ser dispensado às lâmpadas fluorescentes e 

os frascos de aerossóis em geral. Estes produtos, quando descartados, 

deverão ser separados e acondicionados em recipientes adequados para 

destinação específica. 

 
16.8. A CONTRATADA deverá estabelecer, em comum acordo com a CONTRATANTE, 

procedimentos e rotinas voltados ao monitoramento e melhoria contínua da eficiência 

energética e hidráulica da edificação e de seus equipamentos. 

 

16.9. A CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE, periodicamente e sempre 

que demandada, dados acerca do desempenho elétrico e hidráulico da edificação e de 

seus equipamentos, bem como informação a respeito das medidas adotadas para o 

incremento da eficiência dos mesmos. 

 
16.10. A CONTRATADA deve conduzir suas ações em conformidade com os requisitos 

legais e regulamentos aplicáveis, observando também a legislação ambiental para a 

prevenção de adversidades ao meio ambiente e à saúde dos trabalhadores e envolvidos 

na prestação dos serviços. 
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16.11. A CONTRATADA deverá observar a Resolução CONAMA n.º 401/2008, para a 

aquisição de pilhas e baterias para serem utilizadas nos equipamentos, bens e materiais 

de sua responsabilidade, respeitando os limites de metais pesados, como chumbo, 

cádmio e mercúrio. 

 
17. DA HABILITAÇÃO. 

 
 
 

17.1. Para a comprovação da Capacidade Técnica da LICITANTE serão exigidos: 

Documentação relativa à Capacidade Técnico-Profissional: 

17.1.1. Certidão de Acervo Técnico (CAT), emitida pelo CREA da região pertinente 

, em nome de Responsável(is) Técnico(s) devidamente registrado no CREA, 

com habilitação em Engenharia Civil, Elétrica, Eletrônica, Mecatrônica, ou 

Mecânica, conforme Lei n.º 5.194, de 24 de dezembro de 1966, e que 

contemple Anotação de Responsabilidade Técnica – ART de serviços com 

características semelhantes aos descritos neste Termo de Referência. 

 
17.1.1.1. A comprovação do vínculo do profissional deverá ser feita por 

meio de cópias das Carteiras de Trabalho ou fichas de Registro de 

Empregado que comprove a condição de que pertence ao quadro da 

licitante, ou contrato/estatuto social que demonstre a condição de 

sócio do profissional, ou por meio de contrato de prestação de 

serviços, sem vínculo trabalhista e regido pela legislação civil comum, 

ou, ainda, da Declaração de Compromisso de Contratação Futura do 

profissional, acompanhada da anuência deste. 
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17.1.1.2. No caso de o profissional não ser registrado ou inscrito no CREA 

do Distrito Federal, deverá ser providenciado o respectivo visto deste 

órgão regional, por ocasião da assinatura do Contrato. 

 

17.1.1.3. Fica proibida a indicação, por duas ou mais licitantes, do mesmo 

Responsável Técnico, hipótese na qual todas serão inabilitadas. 

 

17.1.1.4. Os profissionais indicados pela CONTRATADA para fins de 

comprovação de capacitação técnico-profissional deverão participar 

efetivamente da supervisão dos serviços objeto da Licitação, 

admitindo-se a substituição por profissionais de experiência 

equivalente ou superior, desde que aprovada pela CONTRATANTE, 

conforme determina, em seu art. 30, § 10, a Lei n.º 8.666/93. 

 

Documentação relativa à Capacidade Técnico-Operacional: 
 

 

17.1.2. Registro ou a inscrição da LICITANTE na entidade profissional 

competente (CREA), em plena validade, comprovando estar apta ao 

desempenho das atividades pertinentes e compatíveis com o objeto da 

presente Licitação, conforme art. 59, da Lei n.º 5.194, de 24 de dezembro 

de 1966. 

 

17.1.2.1. No caso de a empresa LICITANTE ou o responsável técnico não 

serem registrados ou inscritos no CREA do Distrito Federal, deverão 

ser providenciados os respectivos vistos deste órgão regional por 

ocasião da assinatura do contrato. 

 
17.1.2.2. Serão aceitos como comprovantes de capacidade técnico- 

operacional a CAT (acompanhada das respectivas ART´s), que faça 
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menção à própria LICITANTE como prestadora de serviços, desde que 

as informações constantes desses documentos permitam aferir a 

similaridade/compatibilidade dos serviços. 

 
 

17.1.2.3. A LICITANTE, caso a área técnica entenda necessário, deverá 

disponibilizar todas as informações essenciais à comprovação da 

legitimidade dos atestados (declarações), à ratificação das 

informações neles insertas ou do efetivo atendimento aos requisitos 

técnicos exigidos neste Edital, apresentando, dentre outros 

documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, e os 

respectivos Termos Aditivos, Notas Fiscais/Faturas, Notas de 

Empenho, endereço atual da contratante e local em que foram 

prestados os serviços, sendo que estas e outras informações 

complementares poderão ser requeridas mediante diligência. 

 

17.1.3. Declaração da LICITANTE, assinada pelo Representante Legal da 

empresa, de que apresentará, no ato da assinatura do Contrato, os 

documentos que indiquem as instalações, o aparelhamento e o pessoal 

técnico, adequados, suficientes e disponíveis para a realização do objeto 

do Contrato, bem como de que disponibilizará a qualificação de cada um 

dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos. 

 
 
 

17.1.4. Declaração da LICITANTE, assinada pelo Representante Legal da 

empresa, de que, sendo vencedora da Licitação, se responsabilizará por 

quaisquer danos causados por seus empregados à União e servidores da 

CONTRATANTE, dentro da área e dependências onde serão prestados os 

serviços, bem como pelo desaparecimento de bens da União e de terceiros, 

seja por omissão ou negligência de seus empregados. 
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17.2. A LICITANTE deverá apresentar para comprovação da qualificação 

econômico- financeira, dentre outros, os seguintes documentos: 

 
 

17.2.1. Balanço e Balanço e demonstrações contábeis referentes ao último 

exercício social, que demonstrem resultados superiores a 1 (um) para 

os índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e a Solvência 

Geral (SG). 

17.2.2. Comprovação de patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor 

estimado da contratação, quando o resultado de qualquer um dos 

índices for igual ou menos do que 1 (um) por meio da apresentação 

do balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último 

exercício social, apresentados na forma da lei, vedada a substituição 

por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por 

índices oficiais, quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data 

da apresentação da proposta.  

17.2.3. O Balanço Patrimonial também poderá ser disponibilizado via 

Escrituração Contábil Digital – ECD, desde que comprovada a 

transmissão desta à Receita Federal do Brasil, por meio da 

apresentação do Termo de Autenticação (recibo gerado pelo Sistema 

Público de Escrituração Digital – SPED). 

17.2.4. Será aceita também a apresentação de balanços e demais 

demonstrações contábeis intermediárias, referentes ao exercício em 

curso, na forma da Lei, devidamente assinados pelo Representante 

Legal e pelo Contador responsável, e registrados em junta comercial. 

 

17.3. A fase de habilitação consistirá, também, na consulta on-line ao Sistema 

Unificado de Cadastro de Fornecedores – SICAF e/ou às certidões respectivas, ao 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS do Portal da 
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Transparência, ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de 

Improbidade Administrativa disponível no Portal do CNJ (Conselho Nacional de 

Justiça) e Certidão Negativa (ou Positiva com efeito de Negativa) de Débitos 

Trabalhistas (CNDT). 

 

17.3.1. Para fins de habilitação, caso a certidão ainda não esteja 

contemplada no SICAF, será considerada a CNDT mais atualizada, 

conforme entendimento do Tribunal Superior do Trabalho – TST, 

ratificada pela orientação do Ministério do Planejamento, 

Desenvolvimento e Gestão - MPDG. 

 
17.4. Além da documentação anteriormente listada, as licitantes deverão 

observar as demais exigências correlatas à fase de habilitação, porventura definidas 

no Instrumento 

Convocatório. 
 
 

 
18. DAS DEFINIÇÃO DOS SALÁRIOS-BASE E DOS DEMAIS BENEFÍCIOS 

PROFISSIONAIS 
 

18.1. Considerando o entendimento assente no âmbito do Tribunal de Contas da 
União 

- TCU (Acórdãos TCU n.º 256/2005; 290/2006; 1.327/2006; 614/2008; 
1.125/2009; 

332/2010; 1.584/2010; 3.006/2010 e 189/2011, todos do Plenário), bem como a 

disposição inserta no inciso III, do art. 20, da IN SLTI n.º 02/2008 (e alterações), as 

LICITANTES, quando da elaboração de suas propostas, deverão observar as 

seguintes regras, sob pena de desclassificação: 

 

18.1.1. Os salários-base, bem como os demais benefícios, das categorias 

Engenheiro Responsável, Técnico em Edificações, Supervisor, 
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Técnico 

Eletricista de Manutenção Predial, Ajudante de Eletricista, Técnico em 

Instalações Hidrossanitárias Prediais, não poderão ser inferiores aos 

estabelecidos nas Convenções Coletivas de Trabalho dos Sindicatos 

aos quais as LICITANTES e os profissionais estejam vinculados, as quais 

se encontram discriminadas na tabela abaixo. 

 
 
 
 

 

PROFISSIONAIS 

DEMANDADOS PELA 

CONTRATANTE 

CCT’s-REFERÊNCIA 

(SALÁRIO-BASE E 

BENEFÍCIOS) 

 

CARGOS NAS CCT’s- 

REFERÊNCIA 

 

ENGENHEIRO RESPONSÁVEL 
SENGE/DF E 

SINAENCO/DF 

 

Engenheiro 

 

TÉCNICO EM EDIFICAÇÕES 
Sintec/DF E 

Sinaenco/DF 

 

Técnico Industrial 

TÉCNICO ELETRICISTA EM 

MANUTENÇÃO PREDIAL 

SEAC/DF E 

Sindiserviços/DF 

 

Eletricista 

TÉCNICO ELETRICISTA EM 

MANUTENÇÃO PREDIAL – 

SISTEMAS DE SEGURANÇA 

 

SEAC/DF E 

Sindiserviços/DF 

 
Eletricista 

TÉCNICO EM INSTALAÇÕES 

HIDROSSANITÁRIAS 

SEAC/DF E 

Sindiserviços/DF 

Bombeiro 

Hidráulico 

AJUDANTE GERAL DE 

MANUTENÇÃO 

SEAC/DF E 

Sindiserviços/DF 

 

Ajudante 

 

JARDINEIRO 
SEAC/DF E 

Sindiserviços/DF 

 

Jardinagem 
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PINTOR DE PAREDE 
SEAC/DF E 

Sindiserviços/DF 

 

Pintor 

 
 

 
 

19. DA REPACTUAÇÃO E DO REAJUSTE DE PREÇOS 
 

19.1. O objeto deste Termo de Referência será contratado pelo preço ofertado 

na proposta da licitante vencedora, que será fixo e irreajustável pelo período de 

12 (doze) meses. 

O preço ofertado já leva em conta todas e quaisquer despesas 

incidentes na execução do objeto, tais como tributos, despesas com 

vale- transporte, alimentação dos funcionários, entre outras. 

 
19.2. Será admitida a repactuação/reajuste dos preços dos serviços contratados, 

no que se refere à mão de obra, desde que seja observado o interregno mínimo de 

1 (um) ano. 

 
19.3. Para a mão de obra, o interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira 

repactuação será contado a partir da data do orçamento a que a proposta se 

referir, sendo certo que se considera como data do orçamento aquela do acordo, 

convenção ou dissídio coletivo de trabalho, vigente à época da apresentação da 

proposta. 

 

19.4. Os valores referentes a mão de obra dos serviços eventuais permanecerão 

fixos e irreajustáveis por um período mínimo de 1 (um) ano, para fins de reajuste 

de preços, contado a partir da data da proposta da Licitante. 

 

19.4.1. Para o cálculo dos novos valores, utilizar-se-á a variação do Índice 

Nacional de Custo da Construção do Mercado (INCC-DI), mantido 
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pela Fundação Getúlio Vargas - FGV, acumulado em 12 (doze) meses, 

com base na fórmula descrita no subitem 19.5.2. 

 

19.5. Nas repactuações da mão de obra contínua, subsequentes à primeira, a 

anualidade será contada a partir da data do fato gerador que deu ensejo à última 

repactuação. 

 

19.5.1. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, 

com data-base diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em 

tantas quanto forem os acordos, dissídios ou convenções coletivas das 

categorias. 

19.5.2. Para o cálculo dos novos valores, utilizar-se-á a variação do Índice 

Nacional de Custo da Construção do Mercado (INCC-DI), mantido 

pela Fundação Getúlio Vargas - FGV, acumulado em 12 (doze) meses, 

com base na seguinte fórmula: 

 

R = ((I – Io)/ Io) x P 

Onde: 
 
 

a) para o primeiro reajuste: 

R = reajuste procurado; 

I = índice relativo ao mês do reajuste; 

Io = índice relativo ao mês da data limite para 

apresentação da proposta; 

P = preço atual dos serviços; 
 
 

b) para os reajustes subsequentes: 

R = reajuste procurado; 

I = índice relativo ao mês do novo reajuste; 
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Io = índice relativo ao mês do início dos 

efeitos financeiros do último reajuste efetuado; 

P = preço dos serviços/produtos atualizado 

até o último reajuste efetuado. 

 
19.5.3. Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação formal da 

CONTRATADA. 

 
 

19.6. A CONTRATADA poderá exercer, perante a CONTRATANTE, seu direito à 

repactuação/reajuste: 

- da data do registro da convenção ou acordo coletivo que fixar o 

novo salário normativo da categoria profissional (no caso de 

repactuação da mão de obra ); 

- até a data da prorrogação contratual subsequente, sendo que, se 

não o fizer de forma tempestiva, e, por via de consequência, 

prorrogar o contrato sem pleitear a respectiva 

repactuação/reajuste, ocorrerá a preclusão de seu direito de 

repactuar/reajustar. (Acórdão n.º 1.828/2008 

Artigo I. – TCU/Plenário e IN SLTI n.º 02/2008). 
 
 

19.7. As repactuações/reajustes a que a CONTRATADA fizer jus e que não forem 

solicitadas durante a vigência do contrato, também serão objeto de preclusão com 

o encerramento do contrato. 

 

19.8. As repactuações/reajustes serão precedidas de solicitação da 

CONTRATADA, acompanhada de demonstração analítica da alteração dos custos. 

 
19.9. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não 

previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de 
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instrumento legal, sentença normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva, o 

que deverá ser comprovado com a cópia do documento legal que lhe deu ensejo. 

 
 

19.10. A CONTRATANTE poderá realizar diligências para fins de comprovação da 

variação de custos alegada pela CONTRATADA. 

 
19.11. Na hipótese em que os valores dos materiais venham a ser fixados, ou 

sejam inseridos, futuramente, no acordo, convenção, dissídio coletivo de 

trabalho ou 

equivalente, vigente à época da apresentação da proposta, passarão a ser 

observadas as regras de repactuação. 

 
19.12. O preço ajustado também poderá sofrer correção desde que reste 

comprovada a ocorrência de quaisquer das hipóteses previstas na alínea “d”, do 

inciso II, do art. 65, da Lei n.º 8.666/93.  

 
20. DAS SANÇÕES 

 

20.1. A LICITANTE que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, 

não assinar o contrato, deixar de entregar documentação exigida, apresentar 

documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não 

mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto, comportar-se de 

modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à 

ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração Pública e 

será descredenciada no SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das 

multas previstas neste Termo de Referência e das demais cominações legais. 

 

20.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto da licitação, a CONTRATANTE 

aplicará à CONTRATADA, as seguintes sanções: 
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a) Advertência por escrito; 
 
 

b) Multa de 0,2% (dois décimos por cento) sobre o valor da nota 

fiscal/fatura mensal, por dia de atraso, no caso de descumprimento dos 

prazos estabelecidos neste Termo de Referência e no Contrato, referentes 

ao pagamento de salários, encargos ou benefícios e demais obrigações 

trabalhistas; 

 
c.1) Em caso de reincidência, multa de 5% (cinco por cento), aplicada 

cumulativamente, sobre o valor da nota fiscal/fatura mensal, referente ao 

mês 

em que for constatado o novo descumprimento contratual; 
 
 

c) Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor da nota fiscal/fatura 

mensal, referente ao mês em que for constatado o descumprimento de 

qualquer obrigação prevista neste Termo de Referência ou no termo 

contratual; 

 
d.1) Em caso de reincidência, a multa a ser aplicada será o dobro do 

percentual aplicado anteriormente, calculado sobre o valor da nota 

fiscal/fatura mensal, referente ao mês em que for constatado o novo 

descumprimento contratual; 

 

d) Multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total da 

contratação devidamente atualizado, por dia de atraso, observado o 

máximo de 2% (dois por cento), na hipótese de recusa injustificada da 

CONTRATADA em apresentar a garantia, no prazo de 10 (dez) dias úteis 

contados da data da assinatura do contrato, e/ou recompor o valor da 

garantia no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas após 
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regularmente notificada; 

 
e) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da contratação, nos 

casos de rescisão contratual por culpa da CONTRATADA. 

 
20.3. A sanção prevista na alínea “a” poderá ser aplicada juntamente com as 

demais penalidades, assegurados à CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa, 

no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

 

20.4. As sanções previstas neste Termo de Referência são independentes entre 

si, podendo ser aplicadas de forma isolada ou cumulativamente, sem prejuízo de 

outras medidas cabíveis. 

 

20.5. A multa, aplicada após regular processo administrativo, poderá ser 

descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela CONTRATANTE. 

 

20.6. Se a multa for de valor superior ao do pagamento devido, a CONTRATANTE 

continuará efetivando os descontos nos meses subsequentes, até que seja 

atingido o montante atribuído à penalidade, ou, se entender mais conveniente, 

poderá descontar o valor remanescente da garantia prestada, ou ainda, quando for o 

caso, realizar a cobrança judicialmente. 

 

20.7. Não será aplicada multa se, comprovadamente, o atraso na prestação do 

serviço advier de caso fortuito ou motivo de força maior. 

 
20.8. As sanções aplicadas à CONTRATADA serão obrigatoriamente registradas no 

SICAF. 
 
 

20.9. Caracteriza-se como falta grave, compreendida como falha na execução 
do 
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contrato, o não recolhimento do FGTS dos empregados e das contribuições 

sociais previdenciárias, bem como o não pagamento do salário, do vale-transporte 

e do auxílio alimentação, que poderá dar ensejo à rescisão do contrato, sem 

prejuízo da aplicação de sanção pecuniária e da declaração de impedimento para 

licitar e contratar com a União, nos termos do art. 7º da Lei 10.520, de 17 de julho 

de 2002. 

 
 

21. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
 

21.1. A fiscalização da prestação dos serviços será exercida por um 

representante da CONTRATANTE, ao qual competirá dirimir as dúvidas que 

surgirem no curso da prestação dos serviços, de tudo dando ciência à 

CONTRATADA, como também sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer quaisquer 

serviços, com ou sem o fornecimento de materiais ou peças, que não estejam de 

acordo com as normas, especificações e técnicas usuais. 

 

23.1.1. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a 

responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por 

qualquer irregularidade resultante de imperfeições técnicas, vícios 

redibitórios, emprego de material inadequado ou de qualidade 

inferior. A ocorrência de fatos dessa espécie não implicará em co-

responsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos. 

 

23.1.2. Será designado um Fiscal do Contrato e um substituto para o 

contrato celebrado. 

 

23.1.3. Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável 

pela execução de todos os serviços, a CONTRATANTE reserva-se o 

direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude desta 

responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre 
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os serviços, diretamente por Fiscais e substitutos designados. 

 
 

23.1.4. Ao Fiscal compete acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a 

execução do contrato e dos respectivos serviços, bem como dirimir e 

desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências que surgirem no curso 

de sua execução, determinando o que for necessário à regularização 

das faltas, falhas, ou problemas observados, conforme prevê o art. 67, 

da Lei n.º 8.666/1993 e suas alterações. 

 
21.2. São atribuições do Fiscal do contrato, entre outras: 

 
 

21.2.1. Receber a Nota Fiscal/Fatura apresentada pela CONTRATADA, bem 

como os demais documentos exigidos neste Termo de Referência, e 

atestar a realização dos serviços, para fins de liquidação e pagamento. 

 

21.2.2. Ordenar a imediata retirada do local, no prazo máximo de 24 (vinte 

e quatro) horas, seguida, quando for o caso, da substituição, pela 

CONTRATADA, independentemente de justificativa por parte da 

CONTRATANTE, de qualquer de seus empregados que estiver sem 

uniforme ou crachá, que embaraçar ou dificultar a atuação da 

Fiscalização ou cuja conduta, atuação, permanência e/ou 

comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou 

inadequados à CONTRATANTE ou ao interesse do serviço público. 

 

21.2.3. Emitir pareceres a respeito de todos os atos da CONTRATADA 

relativos à execução do contrato, em especial quanto à aplicação de 

sanções, alterações, prorrogações e rescisão do contrato. 

 

21.2.4. Acompanhar a entrega dos uniformes, quando for o caso, rejeitando 
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os 

que não apresentarem boa qualidade e perfeito caimento nos 

profissionais, ou ainda os que estiverem em desacordo com as 

especificações exigidas. 

 
21.2.5. Comunicar oficialmente, por escrito, ao Preposto da CONTRATADA 

quando não houver necessidade de substituição de profissional nas 

ocorrências de ausência temporária, como falta, gozo de férias ou 

afastamentos legais de qualquer natureza. 

 
21.3. Cabe à CONTRATADA atender prontamente a quaisquer exigências da 

Fiscalização inerentes ao objeto do contrato, sem que disso decorra qualquer ônus 

para a CONTRATANTE, não implicando a atividade de acompanhamento e 

fiscalização em qualquer exclusão ou redução da responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade e, na 

ocorrência desta, tampouco a co- responsabilidade da CONTRATANTE ou de seus 

agentes. 

 

21.4. As faltas ao serviço, a serem apontadas pelo Fiscal do contrato, desde que 

a CONTRATADA não tenha promovido as devidas substituições, serão descontadas 

das parcelas mensais, sem prejuízo da aplicação da sanção prevista nas alíneas 

“d” e “d.1” do item 20 deste Termo de Referência. 

 

21.5. É obrigação dos responsáveis pela fiscalização rejeitar quaisquer serviços 

quando entender que a sua execução está fora dos padrões técnicos e de qualidade 

definidos neste Termo de Referência. 

 
21.6. A Fiscalização da CONTRATANTE terá livre acesso aos locais de trabalho da 

mão de obra da CONTRATADA, não permitindo que as tarefas sejam executadas em 
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desacordo com as preestabelecidas. 

 
21.7. A CONTRATANTE fiscalizará o cumprimento, pela CONTRATADA, das 

obrigações e 

encargos sociais e trabalhistas, no que se refere à execução do contrato, exigindo 

os documentos listados neste Termo de Referência, bem como outros previstos em 

norma ou que se entenda necessários ao bom andamento dos serviços. 

 

21.8. Os esclarecimentos solicitados pela Fiscalização do contrato formalmente à 

CONTRATADA, quer seja por meio do Encarregado Geral ou diretamente ao 

Preposto, deverão ser respondidos em, no máximo, 24 (vinte e quatro) horas. 

 
21.9. Caso os esclarecimentos demandados impliquem indagações de caráter 

técnico, ou qualquer outra hipótese de exceção, deverá ser encaminhada, justificativa 

formal, dentro do prazo supracitado, ao Fiscal do contrato para que este, caso entenda 

necessário, informe novo prazo de atuação da CONTRATADA. 

 
 
 

22. DA VISTORIA 
 

22.1. As empresas interessadas poderão realizar vistoria nos locais e instalações 

do fornecimento e da prestação dos serviços, de forma a obterem pleno 

conhecimento das condições e eventuais dificuldades para a sua execução, bem 

como de todas as informações necessárias à formulação da sua proposta de 

preços. 

 

22.2. A empresa que realizar a vistoria deverá apresentar a Declaração, 

juntamente com os documentos de habilitação, conforme modelo disponível no 

ANEXO l MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISTORIA, de que a empresa vistoriou, por 

intermédio de seu Representante Legal, os locais e instalações da prestação dos 

serviços, tendo então pleno conhecimento das condições e eventuais 
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dificuldades para a execução dos mesmos, bem como de todas as informações 

necessárias à formulação da sua proposta de preços. 

 
22.2.1. A vistoria deverá ser agendada e realizada em dias úteis, das 08:30 

às 

11:30h e das 14:00 às 16:00h, de por meio do telefone (61) 3033-

4499, junto ao Setor Operacional, devendo tal vistoria ser realizada 

até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para a sessão pública. 

 

22.3. A realização da vistoria não se consubstancia em condição para a 

participação na licitação, ficando, contudo, as Licitantes cientes de que, após 

apresentação das propostas e dos demais documentos, não serão admitidas, em 

hipótese alguma, alegações posteriores no sentido da inviabilidade de cumprir 

com as obrigações, face ao desconhecimento dos serviços e de dificuldades 

técnicas não previstas. 

 
 

23. DA CONTRATAÇÃO E DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 
 

23.1. A contratação dos serviços objeto deste Termo de Referência dar-se-á por 

meio de Contrato Administrativo, a ser assinado com a empresa vencedora do 

certame, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da convocação para a sua 

celebração, conforme Minuta de Contrato a ser fornecida juntamente com o Edital 

de Licitação. 

 
23.2. A vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, contados da data de sua 

assinatura do respectivo termo, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos 

períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses, na forma do art. 57, inciso II, da Lei 

n.º 8.666/93, com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a 

Administração. 
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23.3. A CONTRATADA deverá, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, 

contados da celebração do contrato, alocar mão de obra nos respectivos locais e 

nos horários a serem fixados pela CONTRATANTE informando, em tempo hábil, 

qualquer motivo impeditivo ou que a impossibilite de assumir os serviços 

contratados. 

 
23.4. Não será efetivada a prorrogação contratual quando os preços praticados 

pela CONTRATADA estiverem superiores a eventuais limites fixados pelo 

Ministério do 

Planejamento, Desenvolvimento e Gestão - MPDG, admitindo-se a negociação 

como redução de preços. 

 
23.5. Também não se realizará a prorrogação contratual quando a CONTRATADA 

tiver sido declarada inidônea, impedida ou suspensa temporariamente de 

participação em licitação e/ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os efeitos. 

 
 

24. DO PAGAMENTO 
 

24.1. O pagamento será efetuado mensalmente à CONTRATADA, por intermédio 

de Ordem Bancária, que será emitida no prazo de até 10 (dez) dias úteis, 

contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura, compreendida nesse período a 

fase de ateste da mesma - a qual conterá o endereço, o CNPJ, os números do Banco, 

da Agência e da Conta Corrente da empresa, o número da Nota de Empenho e a 

descrição clara do objeto do contrato – em moeda corrente nacional, de acordo 

com as condições constantes na proposta da empresa e aceitas pela 

CONTRATANTE. 

 
24.2. A emissão da ordem bancária será efetivada após a Nota Fiscal/Fatura ser 

conferida, aceita e atestada pelo Fiscal do contrato e ter sido verificada a 
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regularidade da CONTRATADA, mediante consulta on-line ao Sistema Unificado de 

Cadastro de Fornecedores (SICAF), ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (CEIS), ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de 

Improbidade Administrativa disponível no Portal do CNJ e à Certidão Negativa 

(ou Positiva com efeito de Negativa) de Débitos Trabalhistas (CNDT), para 

comprovação, dentre outras coisas, do devido 

recolhimento das contribuições sociais (FGTS e Previdência Social) e demais 

tributos estaduais e federais, conforme cada caso. 

 
24.2.1. Os respectivos documentos de consulta ao SICAF e às demais 

certidões deverão ser anexados ao processo de pagamento; 

 
24.2.2. Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, aquela será devolvida pelo Fiscal à 

CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até que a mesma 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 

pagamento se reiniciará após a regularização da situação ou 

reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus 

para a CONTRATANTE; 

 

24.2.3. Constatada a situação de irregularidade em quaisquer das 

certidões da CONTRATADA, a mesma será notificada, por escrito, 

sem prejuízo do pagamento pelo objeto já executado, para, num 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularizar tal situação ou, no mesmo 

prazo, apresentar defesa, sob pena de rescisão contratual. 

 

24.2.3.1. O prazo para regularização ou encaminhamento de defesa de 

que trata o subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez e 

por igual período, a critério da CONTRATANTE; 
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24.2.3.2. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada 

improcedente, a Administração deverá comunicar aos órgãos 

responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal e trabalhista 

quanto à inadimplência da CONTRATADA. 

 
24.2.3.3. Persistindo a irregularidade, a Administração deverá adotar 

as 

medidas necessárias à rescisão contratual em execução, nos 

autos dos processos administrativos correspondentes, 

assegurada à CONTRATADA a ampla defesa; 

 

24.2.3.4. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos 

serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão 

contratual, caso a CONTRATADA não regularize sua situação 

junto ao SICAF; 

 
24.2.3.5. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional 

ou outro interesse público de alta relevância, devidamente 

justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade do órgão 

ou entidade contratante, não será rescindido o contrato em 

execução com empresa ou profissional inadimplente no SICAF. 

 

 
24.3. A critério da CONTRATANTE, poderão ser utilizados os créditos existentes 

em favor da CONTRATADA para compensar quaisquer possíveis despesas 

resultantes de multas, indenizações, inadimplências contratuais e/ou outras de 

responsabilidade desta última. 

 
24.4. No caso de eventual atraso de pagamento e, mediante pedido da 
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CONTRATADA, o valor devido será atualizado financeiramente, desde a data a que 

o mesmo se referia até a data do efetivo pagamento, pelo Índice de Preços ao 

Consumidor Amplo – IPCA, mediante aplicação da seguinte fórmula: 

 

Artigo II. AF = [(1 + IPCA/100)N/30 –1] x VP, onde: 

 
 

AF = atualização financeira; 
 
 

IPCA = percentual atribuído ao Índice de Preços ao Consumidor 
Amplo, 

com vigência a partir da data do adimplemento da etapa; 

N = número de dias entre a data do adimplemento da etapa e 

a do efetivo pagamento; 

VP = valor da etapa a ser paga, igual ao principal mais o reajuste. 
 
 

24.5. Ressalte-se que é vedada à CONTRATADA a vinculação da efetivação do 

pagamento mensal dos salários dos profissionais ao recebimento mensal do 

valor afeto ao contrato celebrado com a CONTRATANTE, sob pena de aplicação 

das penalidades previstas no item 20 deste Termo de Referência. 

 
24.6. A CONTRATADA deverá encaminhar à CONTRATANTE, até o 5º dia útil do 

mês subsequente à prestação do serviço, a Nota Fiscal/Fatura, a fim de que sejam 

adotadas as medidas afetas ao pagamento. 

 
26.6.2. A não disponibilização das informações e/ou documentos exigidos 

no subitem anterior caracteriza descumprimento de cláusula 

contratual, sujeitando a CONTRATADA à aplicação da penalidade 

prevista na nas alíneas “d” e “d.1” do item 20 deste Termo de 

Referência. 

 



 

 
SHIN CA 7 Lote 2 – Lago Norte 

71.503-507–Brasília - DF 
Tel: (61) 3033-4499 

E-mail: licitacoes@cfo.org.br / Site: www.cfo.org.br 

 

24.7. O descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as 

relativas ao FGTS poderá ensejar o pagamento em juízo dos valores em débito, 

sem prejuízo das sanções cabíveis. 

 
24.8. Ocorrerá a retenção ou glosa no pagamento, sem prejuízo das sanções 

cabíveis, nas hipóteses em que a CONTRATADA: 

 

24.8.1. Não produzir os resultados esperados, deixar de executar ou não 

executar as atividades contratadas com a qualidade mínima exigida; 

 

24.8.2. Deixar de utilizar os recursos exigidos para a execução dos 

serviços, ou utilizá-los com quantidade inferior à demandada; 

 
24.8.3. Deixar de repassar os valores de vales transporte e alimentação 

aos empregados alocados na execução dos serviços contratados. 

 
 

25. DA SUBCONTRATAÇÃO, FUSÃO, CISÃO OU INCORPORAÇÃO 
 

25.1. A associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência, total 

ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação devem ser comunicadas à 

CONTRATANTE para que esta delibere sobre a adjudicação do objeto ou 

manutenção do contrato, sendo essencial para tanto que a nova empresa 

comprove atender a todas as exigências de habilitação previstas neste Termo de 

Referência. 

 

25.2. É expressamente vedada a subcontratação total do objeto deste contrato, 

sob pena de rescisão contratual, sem prejuízo da aplicação de penalidade prevista 

na alínea “h” do item 20 deste Termo de Referência. 
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a) atendimento pela subcontratada, no que couber, das condições de 

habilitação e das disposições do edital e do contrato, mediante a 

apresentação da documentação pertinente à Fiscalização. 

 

25.3. A CONTRATADA, independentemente da subcontratação parcial, 

permanece responsável pela execução do objeto contratado, respondendo pela 

qualidade e exatidão dos trabalhos subcontratados, sendo, ainda, perante à 

CONTRATANTE, responsável solidária com a subcontratada junto aos credores 

desta, no que se refere aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais, e pelas consequências dos atos e fatos a esta imputáveis. 

 

25.4. A Fiscalização, após analisar a solicitação da CONTRATADA referente à 

subcontratação parcial, deverá se manifestar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

contado do recebimento da solicitação, podendo solicitar outros documentos 

além dos apresentados, ou os esclarecimentos que julgar necessários, devendo a 

CONTRATADA atender à solicitação no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

 
 
 

26. DA GARANTIA CONTRATUAL 

26.1. A CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 

10 (dez) dias úteis, contado da data de assinatura do Termo Contratual, o 

comprovante de prestação de garantia de 5% (cinco por cento) sobre o valor do 

Contrato, numa das seguintes modalidades, conforme opção da CONTRATADA: 

 

a) Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública federal; 

b) Seguro-Garantia; 

c) Fiança bancária. 
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28.1.1. O prazo para entrega da garantia poderá ser prorrogado uma única 

vez, por igual período, caso necessário, desde que a justificativa 

fundamentada seja previamente apresentada para análise da 

CONTRATANTE antes de expirado o prazo inicial. 

 

28.1.2. A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, só será aceita 

caso assegure o pagamento de: 

 
a) Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não 

adimplemento das demais obrigações nele previstas; 

 

b) Prejuízos diretos causados à CONTRATANTE, decorrentes de culpa ou dolo 

durante a execução do contrato; 

 
c) Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à CONTRATADA; 

e 
 
 

d) Obrigações trabalhistas, e previdenciárias de qualquer natureza, não 

adimplidas pela CONTRATADA, quando couber. 

 
28.1.3. A modalidade Seguro-Garantia somente será aceita se contemplar 
todos 

os eventos indicados no subitem anterior. 
 
 

28.1.4. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo 

instaurado pela CONTRATANTE com o objetivo de apurar prejuízos 

e/ou aplicar sanções à CONTRATADA. 

 
28.1.5. A CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação 

que rege a matéria. 
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28.1.5.1. A garantia prestada será retida definitivamente, integralmente 

ou pelo saldo que apresentar, no caso de rescisão por culpa da 

CONTRATADA, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 

 

28.1.6. Para a garantia do contrato, caso a CONTRATADA opte por 

apresentar títulos da dívida pública, os mesmos deverão ter valor de 

mercado compatível com o valor a ser garantido no contrato, 

preferencialmente em consonância com as espécies recomendadas 

pelo Governo Federal, como aquelas previstas no art. 2º, da Lei n.º 

10.179, de 06 de fevereiro de 2001. 

 
28.1.7. Caso a CONTRATADA opte pela caução em dinheiro, deverá 

providenciar o depósito junto à Caixa Econômica Federal, em conta 

específica com correção monetária, nominal à CGU, para os fins 

específicos a que se destina, sendo o recibo de depósito o único meio 

hábil de comprovação desta exigência. 

 

28.1.8. A inobservância do prazo de 10 (dez) dias úteis da assinatura do 

termo contratual fixado para apresentação da garantia acarretará a 

aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do 

contrato por dia de atraso, observado o máximo de 2% (dois por 

cento). 

 
 

28.1.8.1. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a 

Administração a promover a rescisão do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 

conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n.º 8.666, de 

1993. 
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28.1.9. A CONTRATANTE fica autorizada a utilizar a garantia para corrigir 

quaisquer imperfeições na execução do objeto do contrato ou para 

reparar danos decorrentes da ação ou omissão da CONTRATADA, de 

seu Preposto ou de quem em seu nome agir. 

 

28.1.9.1. A autorização contida neste subitem é extensiva aos casos de 

multas aplicadas depois de esgotado o prazo recursal. 

 
26.2. A garantia será restituída automaticamente, ou por solicitação, no prazo de 

até 3 (três) meses contados do final da vigência do contrato ou da rescisão, em 

razão de outras hipóteses de extinção contratual previstas em lei, somente após 

comprovação de que a empresa pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas 

decorrentes da contratação. 

 

26.2.1. A devolução da garantia ficará condicionada à comprovação 

pela CONTRATADA, da inexistência de débitos trabalhistas em relação 

aos empregados que atuaram na execução do objeto contratado. 

 
26.2.1.1. A devolução da garantia contratual pressupõe, por sua 

essência, a plena satisfação de todas as obrigações contratuais, o 

que também envolve, por certo, a quitação dos encargos de 

índole trabalhista advindas da execução do contrato. Assim, 

mostra-se justo e coerente condicionar a devolução da garantia 

contratual face à prova de 

quitação de todas as verbas trabalhistas. 
 
 

26.2.1.2. A devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o 

levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título 
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de garantia, será acompanhada de declaração da Administração, 

mediante termo circunstanciado, de que a CONTRATADA 

cumpriu todas as cláusulas do contrato; 

 
26.2.2. Caso ocorra a prorrogação da vigência do contrato, observadas as 

disposições constantes no art. 57, da Lei n.º 8.666/1993, a 

CONTRATADA deverá, a cada celebração de termo aditivo, 

providenciar a devida renovação da garantia prestada, com validade 

de 3 (três) meses após o término da vigência contratual, tomando-se 

por base o valor atualizado do contrato. 

 

26.3. Nas hipóteses em que a garantia for utilizada total ou parcialmente – como 

para corrigir quaisquer imperfeições na execução do objeto do contrato ou para 

reparar danos decorrentes da ação ou omissão da CONTRATADA, de seu Preposto 

ou de quem em seu nome agir, ou ainda nos casos de multas aplicadas depois de 

esgotado o prazo recursal – a CONTRATADA deverá, no prazo de 48 (quarenta e 

oito) horas após regularmente notificada, recompor o valor total dessa garantia, 

sob pena de aplicação da penalidade prevista na alínea “e” do item 20 deste 

Termo de Referência, salvo na hipótese de comprovada inviabilidade de cumprir tal 

prazo, mediante justificativa apresentada por escrito e aceita pela CONTRATANTE. 

 
 
 

                                                                                  Brasilia – DF, 16 de outibro de 2023 
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ANEXO l DO TERMO DE REFERÊNCIA 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DO 
OBJETO 

 

EXECUÇÃO DO SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREDIAL DO CONSELHO FEDERAL DE 
ODONTOLOGIA NA CIDADE DE BRASÍLIA-DF. 
 
 

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DO OBJETO 
 
 

Declaramos para fins de cumprimento do disposto no EDITAL , 

que tenho conhecimento do local onde se realizarão os serviços conforme o edital 

em epígrafe, me responsabilizando por sua execução e pela fiel observância da 

execução do objeto de acordo com os projetos, memoriais e especificações 

técnicas, quantitativos de obras de manutenção predial. 

Declaro, ainda, que recebi e examinei toda a documentação técnica deste Edital, 

tomando conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 

cumprimento das obrigações objeto desta Seleção, sendo detentora de todas as 

informações relativas à sua execução. 

 

 
LOCAL , em de de 2022. 

 
 
 

 

EMPRESA 
(Nome e assinatura do Representante legal da 

empresa) 
 
 
 

 

                                                                 RESPONSÁVEL TÉCNICO 
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ANEXO II DO EDITAL 

MODELO DE PROPOSTA 

 

Proposta que faz a empresa _____________, inscrita no CNPJ (MF) nº 

______________, sediada na _____________, telefone __________ fax _________ e-

mail ___________, para a prestação dos serviços abaixo relacionados. 

O prazo de validade da proposta é de ____ (____________) dias, contados 

da data de abertura do Pregão Eletrônico nº XX/2023. (Obs.: Não poderá ser inferior 

a 60 (sessenta) dias). 

Declaramos total concordância a todas as condições estabelecidas no Edital 

do Pregão Eletrônico nº xx/2023 e seus Anexos.  

Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemo-nos a assinar 

o contrato no prazo determinado no Edital, e para esse fim fornecemos os seguintes 

dados: 

 

 

DADOS DA EMPRESA: 

Razão Social:  CNPJ: 

Endereço:  Tel/Fax: 

CEP: Cidade: UF: 

Banco: Agência: C/C: 

 

 

DADOS DA REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA PARA ASSINATURA DO 

CONTRATO: 

Nome:   

CPF Cargo/Função:  

RG: Órgão Expedidor:  

Nacionalidade   

 

 

Local e data 
 
 
 

 Nome e assinatura do responsável legal 
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Item Descrição 
QUANTIDADE 

VISITAS 

Valor 

mensal R$ 

Valor anual 

R$ 

1 
Manutenção de câmeras de vigilância 

e catracas eletrônicas. 
1 

  

2 
Limpeza, manutenção e poda de 

gramado. 
1 

  

3 Instalação e reparos elétricos 4   

4 Reparos em pintura e gesso. 4   

5 Reparos em portão eletrônico. 2   

6 Reparos hidráulico/sanitário 2   

Total R$ R$ 
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ANEXO III DO EDITAL 

PLANILHA DE PREÇOS ESTIMADOS 

 
Processo de Compra nº 0820/2022 
Objeto: Contratação de empresa especializada, no ramo de engenharia e 
manutenção, para prestação de serviços contínuos de operação, de manutenção 
predial preventiva, corretiva e preditiva, com fornecimento de mão de obra 
especificada em diárias sendo a compra de peças, materiais de reposição e insumos a 
cargo do Conselho Federal de Odontologia. 
Com quantidade mensal máxima de visitas: 

• 1 visita para manutenção de câmeras de vigilância e catracas eletrônicas. 

• 1 visitas para limpeza, manutenção e poda de gramado. 

• 4 visitas para instalação e reparos elétricos. 

• 4 visitas para reparos em pintura e gesso. 

• 2 visitas para reparos em portão eletrônico. 

• 2 visitas para reparos hidráulico/sanitário. 
TOTAL MENSAL MÁXIMO: 14 visitas 
TOTAL ANUAL MÁXIMO: 168 visitas  
 
Com base nas especificações indicadas no Termo de Referência deste processo de 
compra, a pesquisa de preços foi realizada da seguinte forma: 

• A área demandante encaminhou a solicitação de orçamento para diversas 
empresas, com fins de obtenção de propostas diretamente dos fornecedores, 
apenas duas empresas responderam. A empresa Top Solution enviou a 
proposta com o valor final mensal. A empresa PHD enviou o orçamento por 
diária, sendo necessário multiplicar os valores pela quantidade de visitas de 
cada especialidade.  
 

Empresa PHD 

Serviço Diária Qnt visitas Total 

Eletrotécnico R$710,00 1 R$710,00 

Jardineiro R$400,00 1 R$400,00 

Eletricista R$710,00 4 R$2.840,00 

Pintor R$590,00 4 R$2.360,00 

Serralheiro R$830,00 2 R$1.660,00 

Bombeiro 

Hidráulico 
R$590,00 2 R$1.180,00 

Total R$9.150,00 
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Empresa Valor mensal Valor anual 

Top Solution R$10.192,00 R$122.304,00 

PHD R$9.150,00 R$109.800,00 

 

• Para a pesquisa de preços públicos, foram utilizadas contratações no último 
ano de outros órgãos, visto que os dados fornecidos dos últimos 180 dias não 
seriam suficientes para realizar esta pesquisa. Cabe frisar que a pesquisa de 
preço público ficou restrita devido às especificidades do objeto, tendo em 
vista que diversos pregões, cujos objetos são relacionados à manutenção 
predial, são realizados considerando a valor total do serviço, sem 
detalhamento separado, ou por horas de serviço. A tabela abaixo indica os 
pregões encontrados que adotaram como unidade de medida 
“diárias/visitas”, assim como este processo. 
 

Serviço Valor 

diária 

Identificação Valor 

diária 

Identificação 

Bombeiro 

hidráulico 

 

R$432,00 

NºPregão:292023 / 

UASG:925962- 

SECRETAIA-GERAL DE 

GOVERNO – SGG- 

Secretaria da Fazenda- 

Secretaria da Agricultura, 

Pecuária e Abastecimento 

do Estado do Tocantins 

- - 

Jardineiro R$225,20 

NºPregão:12023 / 

UASG:926625- Governo 

do Estado de Mato 

Grosso- Ministério 

público do estado do Mato 

Grosso 

R$162,67 

NºPregão:1902022 / 

UASG:153031- 

MINISTÉRIO DA 

EDUCAÇÃO 

Universidade Federal de 

São Paulo 

Pintor R$441,37 

NºPregão:292023 / 

UASG:925962- 

SECRETAIA-GERAL DE 

GOVERNO – SGG- 

Secretaria da Fazenda- 

Secretaria da Agricultura, 

Pecuária e Abastecimento 

do Estado do Tocantins 

- - 

Serralheiro R$253,12 

NºPregão:1892022 / 

UASG:153031 - 

MINISTÉRIO DA 

EDUCAÇÃO- 

Universidade Federal de 

São Paulo 

- - 

Eletricista R$540,00 

NºPregão:292023 / 

UASG:925962 - 

SECRETAIA-GERAL DE 

GOVERNO – SGG - 

Secretaria da Fazenda - 

Secretaria da Agricultura, 

Pecuária e Abastecimento 

do Estado do Tocantins 

- - 
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Eletrotécnico R$449,93 

NºPregão:1892022 / 

UASG:153031- 

MINISTÉRIO DA 

EDUCAÇÃO- 

Universidade Federal de 

São Paulo 

- - 

 

• Dessa forma, para obtenção dos preços estimados dos serviços, foi realizada a 
média do preço público (contratações de outros órgãos) e do preço de 
mercado (proposta de fornecedor). 

𝐌é𝐝𝐢𝐚 𝐚𝐧𝐮𝐚𝐥 𝐩𝐫𝐞ç𝐨 𝐝𝐞 𝐦𝐞𝐫𝐜𝐚𝐝𝐨 =  
R$122.304 + R$109.800

2
= R$116.052,00 

 
Média anual preço público 

Serviço Valor 

diária 

média 

Quantidade Valor total 

Bombeiro 

hidráulico 
R$432,00 2 R$864,00 

Jardineiro R$193,94 1 R$193,94 

Pintor R$441,37 4 R$1.765,48 

Serralheiro R$253,12 2 R$506,24 

Eletricista R$540,00 4 R$2.160,00 

Eletrotécnico R$449,93 1 R$449,93 

Média mensal  R$5.939,59 

Média anual preço público R$71.275,08 

 

𝐌é𝐝𝐢𝐚 𝐚𝐧𝐮𝐚𝐥 𝐞𝐬𝐭𝐢𝐦𝐚𝐝𝐚 =  
R$116.052,00 + R$71.275,08

2
= R$93.663,54 

 
Considerando as quantidades a serem contratadas para cada serviço e realizando a 
média entre o preço privado e o preço público, o valor total estimado da contratação 
é de R$ 93.663,54 (noventa e três mil seiscentos e sessenta e três reais e cinquenta e 
quatro centavos). 
 
Nos valores acima estão incluídas todas as despesas e custos diretos e indiretos, 
inclusive frete, tributos, transporte, entre outros. 
 
 

Brasília, 03 de outubro de 2023. 
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ANEXO IV DO EDITAL 

MINUTA DO CONTRATO 

 

CONTRATO CFO Nº __/2023 

 

 

 

 CONTRATO DE SERVIÇOS CONTÍNUOS DE 
OPERAÇÃO, MANUTENÇÃO PREVENTIVA, 
CORRETIVA E PREDITIVA NOS SISTEMAS, 
EQUIPAMENTOS E INSTALAÇÕES PREDIAIS QUE 
ENTRE SI CELEBRAM O CONSELHO FEDERAL DE 
ODONTOLOGIA E A _____________. 

 

 

CONTRATANTE: O Conselho Federal de Odontologia, com sede no Setor de 

Habitações Individuais Norte – Lago Norte – Quadra CA-07 – Lote 02 – Brasília/DF, 

inscrito no CNJP/MF sob o nº 61.919.643/0001-28, representado pelo seu Presidente, 

o Senhor Juliano do Vale, brasileiro, casado, cirurgião-dentista, CRO-TO 539, inscrito 

no CPF/MF sob o nº 451.715.301-06. 

 

CONTRATADA: _______________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

__________________, estabelecida no (ENDEREÇO), representada por seu 

representante legal, Senhor(a) (NOME), (NACIONALIDADE), (ESTADO CIVIL), 

(PROFISSÃO) portador(a) da Cédula de Identidade nº __________ e CPF (MF) nº 

__________________. 

 

As CONTRATANTES têm entre si justo e avençado, e celebram o presente contrato, 

instruído no Processo de Compra nº 0551/2023 (Pregão Eletrônico nº 18/2023), 

mediante as cláusulas e condições que se seguem: 



 

 
SHIN CA 7 Lote 2 – Lago Norte 

71.503-507–Brasília - DF 
Tel: (61) 3033-4499 

E-mail: licitacoes@cfo.org.br / Site: www.cfo.org.br 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1. Contratação de empresa especializada, no ramo de engenharia e manutenção, 

para prestação de serviços contínuos de operação, de manutenção predial 

preventiva, corretiva e preditiva, com fornecimento de mão de obra especificada em 

diárias sendo a compra de peças, materiais de reposição e insumos a cargo do 

Conselho Federal de Odontologia. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

1. As especificações técnicas dos serviços a serem contratados estão contempladas 

no Termo de Referência – Anexo I (itens 1, 8 e 9). 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO CONTRATO 

1. Pela prestação dos serviços a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor 

total de R$ _____ (___________), mensais, representando R$________ 

(___________) para 12 (doze) meses, conforme demonstrativo abaixo: 

 

Item Descrição 
QUANTIDADE 

VISITAS 

Valor 

mensal R$ 

Valor anual 

R$ 

1 
Manutenção de câmeras de vigilância 

e catracas eletrônicas. 
1 

  

2 
Limpeza, manutenção e poda de 

gramado. 
1 

  

3 Instalação e reparos elétricos 4   

4 Reparos em pintura e gesso. 4   

5 Reparos em portão eletrônico. 2   

6 Reparos hidráulico/sanitário 2   

Total R$ R$ 
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2. Nos valores acima estão incluídas todas as despesas diretas e indiretas, 

inclusive frete, transporte, tributos, encargos sociais, trabalhistas, comerciais, 

seguros e outras necessárias ao cumprimento integral do objeto contratado.  

3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos 

à CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E EMPENHO 

1. As despesas decorrentes deste objeto estão previstas na Nota de Empenho nº 

_____, sob a Rubrica nº 6.2.2.1.1.01.04.04.004.008 - Reparos, Adaptações e 

Conservação de Bens Móveis e Imóveis. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

1. As condições de pagamento estão previstas no item 24 do Termo de 

Referência (Anexo I do Edital) 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA 

1. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua 

assinatura, podendo ser prorrogado por interesse da CONTRATANTE até o limite de 

60 (sessenta) meses, conforme disposição contidas no art. 57, II da Lei nº 8.666/93 e 

suas atualizações. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

1. As obrigações da CONTRATANTE são as estabelecidas no Termo de Referência 

– Anexo I (item 14). 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
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1. As obrigações da CONTRATADA são as estabelecidas no Termo de Referência 

– Anexo I (item 15). 

 

CLÁUSULA NONA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

1. As sanções administrativas estão contempladas no Termo de Referência – 

Anexo I (item 20). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS ALTERAÇÕES 

1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei 

nº 8.666/1993, em especial: 

1.1. Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os 

encargos do contratado e a retribuição da administração para a justa remuneração 

da obra, serviço ou fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio 

econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos 

imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores 

ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso 

fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 

extracontratual. 

2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato. 

3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes 

poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 

do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO REAJUSTE 

1. O reajuste e repactuação estão contemplados no Termo de Referência- Anexo 

I (item 19). 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO EQUILIBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO  

1.1 Será admitida, por solicitação da Contratada, a repactuação dos preços dos 

serviços, desde que seja observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, e 

demonstrada de forma analítica a variação dos componentes dos custos do contrato, 

devidamente justificada, com a apresentação de memória de cálculo e planilhas 

apropriadas para análise e posterior aprovação da Contratante, de acordo com o 

artigo 5º do Decreto nº 9.507/2018, e com os dispositivos aplicáveis da Instrução 

Normativa SLTI/MPOG nº 05/2017. 

1.1.1 A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem 

necessárias, em respeito ao princípio da anualidade do reajustamento dos preços da 

contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a variação 

de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, tais como 

os custos decorrentes da mão-de-obra e os custos decorrentes dos insumos 

necessários à execução dos serviços. 

1.2 A repactuação não poderá alterar o equilíbrio econômico-financeiro original 

do contrato. 

1.2.1 É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos 

na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento 

legal, sentença normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva. 

1.2.2 O aumento dos custos da mão-de-obra decorrente de novo acordo, dissídio 

ou convenção coletiva deverá ser integralmente repassado ao preço repactuado, 

exceto na hipótese descrita no subitem abaixo.  

1.2.3 O CFO não se vincula às disposições contidas em Acordos e Convenções 

Coletivas que não tratem de matéria trabalhista, tais como as que estabeleçam 

valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de 

preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade. 

1.3 O interregno mínimo de 1 (um) ano será contado: 

1.3.1 Para a primeira repactuação: 
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a) Para os custos relativos à mão-de-obra, vinculados à data-base da categoria 

profissional: a partir da data da vigência dos efeitos financeiros do acordo, dissídio ou 

convenção coletiva de trabalho, vigente à época da apresentação da proposta, 

relativo a cada categoria profissional abrangida pelo contrato; 

b) Para os custos sujeitos à variação de preços do mercado: a partir da data 

limite constante do Edital para apresentação das propostas; 

c) Para os custos sujeitos à fixação de preços por órgãos governamentais, tais 

como os relativos ao transporte público: a partir da data do orçamento a que a 

proposta se referir. 

1.3.2 Para as repactuações subsequentes à primeira o interregno de um ano será 

computado da última repactuação correspondente à mesma parcela objeto de nova 

solicitação. Entende-se como última repactuação, a data em que iniciados seus 

efeitos financeiros, independentemente daquela em que celebrada ou apostilada. 

1.4 O prazo para a Contratada solicitar a repactuação encerra-se na data da 

prorrogação contratual subsequente ao novo acordo, dissídio ou convenção coletiva 

que fixar os novos custos de mão-de-obra da categoria profissional abrangida pelo 

contrato, ou na data do encerramento da vigência do contrato, caso não haja 

prorrogação.  

1.4.1 Caso a Contratada não solicite a repactuação tempestivamente, dentro do 

prazo acima fixado, ocorrerá a preclusão do direito. 

1.4.2 Se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nova repactuação só poderá 

ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado na 

forma prevista neste Edital. 

1.4.3 Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido registrado o 

novo acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria, a Contratada deverá 

solicitar a inserção de cláusula no termo aditivo de prorrogação que resguarde o 

direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo disponha daquele instrumento 

devidamente registrado, sob pena de preclusão. 
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1.5 A Contratante poderá realizar diligencias para conferir a variação de custos 

alegada pela Contratada. 

1.6 Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas 

vigências iniciadas observando-se o seguinte: 

a) A partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação. 

b) Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da 

contagem de periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras. 

c) Em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a 

repactuação envolver revisão do custo de mão-de-obra em que o próprio fato 

gerador, na forma de acordo, dissídio ou convenção coletiva, ou sentença normativa, 

contemplar data de vigência retroativa, podendo esta ser considerada para efeito de 

compensação do pagamento devido, assim como para a contagem da anualidade em 

repactuações futuras. 

1.6.1 Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos 

itens que a motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente. 

1.7 A decisão sobre o pedido de repactuação deverá ocorrer no prazo máximo de 

60 (sessenta) dias, contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de 

variação dos custos. 

1.7.1 O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a Contratada 

não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pela Contratante para 

a comprovação da variação dos custos. 

1.7.2 As repactuações serão formalizadas por meio de apostilamento, exceto 

quando coincidirem com a prorrogação contratual, caso em que deverão ser 

formalizadas por aditamento ao contrato. 

1.8 A concessão de repactuação observará as disposições da legislação vigente, 

em especial da Lei nº 8.666/1993, da Instrução Normativa SLTI/MP nº 05/2017 e dos 

Acórdãos do TCU nºs 1.563/2004 e 1.827/2008, ambos do Plenário. 

1.9 Os componentes de custos apresentados em planilhas, por ocasião da 

abertura da licitação, serão referências para a análise da repactuação, não sendo 
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admitida a inclusão de qualquer elemento de custo que não esteja previsto nos 

componentes apresentados inicialmente, salvo os decorrentes de obrigações legais 

criadas posteriormente à assinatura do contrato. 

1.10 Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas 

base diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em tantas parcelas quantos 

forem os acordos, dissídios ou convenções coletivas das categorias envolvidas na 

contratação.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO 

1. O não cumprimento de qualquer cláusula ou condição prevista neste Contrato 

ou a inobservância do Edital, seus anexos e das prescrições legais pertinentes aos 

contratos administrativos confere à CONTRATANTE o direito de rescindi-lo, conforme 

previsto na Seção V do Capítulo III da Lei nº 8.666/1993; 

2. Caberá a rescisão do Contrato na ocorrência de quaisquer motivos 

relacionados no art. 78 da Lei nº 8.666/1993; 

3. A rescisão do contrato poderá ser: 

a.   Determinada por ato unilateral e escrito da administração, nos casos 

enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei nº 8.666/1993; 

b. Amigável, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência 

para a Administração; ou 

c. Judicial, nos termos da legislação. 

4. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do 

processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

5. A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO AO 

EDITAL E À PROPOSTA 
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1. O presente contrato fundamenta-se na Lei nº 10.520/2002, no Decreto nº 

10.024/2019, subsidiariamente na Lei nº 8.666/1994, na Lei nº 8.078/1990 – Código 

de Defesa do Consumidor – no que couber, vinculando-se aos termos do Edital do 

Pregão Eletrônico nº XX/2023 e seus anexos, constante do Processo de Compra nº 

XXXX/2023, bem como à proposta vencedora da CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS VEDAÇÕES 

1. É vedado à CONTRATADA: 

a. Caucionar ou utilizar este instrumento para qualquer operação 

financeira; 

b. Interromper a execução do objeto contratual sob alegação de 

inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 

1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste 

Instrumento serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 8.666/1993 e suas alterações posteriores, demais regulamentos e normas 

administrativas federais que fazem parte integrante deste Contrato, 

independentemente de suas transcrições. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO 

1. A CONTRATANTE providenciará, às suas expensas, a publicação deste 

Contrato, por extrato, no Diário Oficial da União até o quinto dia útil do mês 

subsequente ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela 

data, conforme previsto no parágrafo único do art. 61 da Lei nº 8.666/1993. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO 

1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser 

dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Federal, em 
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uma das varas federais da Seção Judiciária do Distrito Federal, com exclusão de 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja salvo nos casos previstos no art. 102, 

inciso I, alínea “d”, da Constituição Federal. 

 

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 2 

(duas) vias de igual teor e forma, para que surtam um só efeito, as quais, depois de 

lidas, são assinadas pelos representantes das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA. 

 

Brasília – DF, _____ de _______ de ___________. 

 

CONTRATANTE  Pela CONTRATADA 
 

   

Juliano do Vale  NOME 
 

TESTEMUNHAS: 

 

   

Nome:  Nome: 
CPF:  CPF: 
Identidade:  Identidade: 

 


